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RESUMO 

O presente texto baseia-se na nova redação instituída pela Lei n.º 13.467/2017, conhecida 

popularmente como a Lei da Reforma Trabalhista, passou a configurar nas relações 

empregatícias no Brasil sob a ótica do princípio constitucional de acesso à justiça, 

identificando os dispositivos que inviabilizam o acesso dos empregados à Justiça do Trabalho. 

Para tanto, foram realizadas breves considerações acerca da definição do próprio princípio e 

sua aplicabilidade, além de destacar o papel do Estado na garantia da norma constitucional; tal 

qual, as violações ao acesso à jurisdição e, o desmembramento da Teoria das Três Ondas 

Renovatórias e sua influência jurídica e assistencial; aprofundou-se, por fim, na definição da 

precarização do trabalho, a sua correlação com as alterações realizadas pela Lei n.º 

13.467/2017 e, os institutos utilizados para a efetivação da garantia de acesso à jurisdição. A 

análise é realizada sob a perspectiva bibliográfica e documental, de natureza exploratória e 

abordagem qualitativa. Em síntese, fez-se necessário uma averiguação sobre os efeitos da 

precarização social do trabalho e das violações por eles acometido ao princípio constitucional 

de acesso à justiça, o qual é aprofundado através do prisma da Lei da Reforma Trabalhista. 

Logo, os resultados obtidos durante a pesquisa foram alcançados, visto a elaboração de uma 

breve análise de discussões contrárias à reforma, assim como evidenciou os argumentos de 

seus defensores. Tais seguimentos comprovam que os impactos da reforma constatam que não 

houve somente um agravo da precarização das relações de trabalho, mas, no tocante as 

hipóteses processuais fulcrais que simbolizam a proteção dos dispositivos constitucionais 
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ABSTRACT 

This text is based on the new wording that Law No. 13,467/2017, popularly known as the 

Labor Reform Law, has configured in employment relations in Brazil, from the perspective of 

the constitutional principle of access to justice, identifying the devices that make it impossible 

for employees to access the Labor Court. For this, brief considerations were made about the 

definition of the principle itself and its applicability, in addition to highlighting the role of the 

State in ensuring the constitutional rule; it also mentions the violations to access to 

jurisdiction and, dismembers the Theory of Three Renewal Waves; deepening, finally, in the 

definition of labor precarization, its correlation with changes made by Law No. 13,467/2017 

and, the institutes used for the effectiveness of the guarantee of access to jurisdiction. The 

analysis is under the bibliographic and documentary perspective, of exploratory nature and 

qualitative approach. Therefore, a perspective on the social precarization of labor and 

violations of the constitutional principle of access to justice from the perspective of the labor 

reform was necessary. To wit, the results obtained during the research demonstrate that the 

so-called reform has delayed the central possibilities of filing a lawsuit through the worker, 

because it is against the employee's ability to pay the procedural costs, besides being 

unconstitutional such effects when it violates the aforementioned constitutional principle. 

 

Key-words: Access to Justice. Social Precarization of Work. Labor Reform.  
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INTRODUÇÃO 

A reforma trabalhista modificou os meios de regulamentação de direitos trabalhistas, 

usando-se da argumentação de adequação às atuais relações desse âmbito, uma vez que a 

reforma altera características processuais significativas de direitos e garantias constitucionais 

que respaldam e impulsionam o sujeito no acesso ao Poder Judiciário para satisfação da lide.  

Nesse cenário, são notórias a “submissão” e a “adaptação” dos trabalhadores às novas 

diligências, utilizando-se de ideias de uma racionalidade neoliberal, através de uma ótica 

individualista, tendo em vista a reprodução de discursos contraditórios à prática de 

modernização e adaptação de relações trabalhista e assim, inferiorizando a manutenção da 

relação isonômica entre as partes.  

O acesso à justiça ou, mais precisamente, o acesso à ordem jurídica justa, possibilita a 

todos, sem qualquer distinção, o direito de reclamar a tutela jurisdicional do Estado e de ter à 

disposição o meio constitucionalmente previsto para alcançar o resultado efetivo. 

(BEDAQUE, 1999, p. 151) 

A redação legal prevista na Constituição Federal de 1988 aborda um rol extenso de 

garantias e direitos fundamentais, inclusive o de acesso à justiça, o qual entra em conflito com 

a realidade fática que a reforma traz, posto que, os trabalhadores passaram a ter suas 

prerrogativas lesadas, em razão de específicas sanções monetárias na vigência e após, o 

ajuizamento de ações trabalhistas, assim como, a concessão da justiça gratuita e a 

possibilidade do reclamante da demanda ser condenado ao pagamento de honorários periciais 

e sucumbenciais, visto que a parte não dispõe de força pecuniária para o adimplemento de tais 

custas processuais. 

Nesse sentido, apresenta-se a seguinte pergunta norteadora dessa pesquisa: as 

alterações da Lei n.º 13.467/2017, intensificou inércia do empregado ao provocar o Poder 

Judiciário, em razão das possíveis violações ao princípio constitucional de acesso à justiça? 

Ademais, delinearam-se os seguintes objetivos da pesquisa: o objetivo geral analisou 

como a aplicação da Lei n.º 13467/2017 afeta determinados grupos de trabalhadores menos 

favorecidos, através de sanções processuais discrepantes que foram submetidas durante e após 

o ajuizamento de ações feitas pela parte reclamante, o que por consequência, torna o 

Judiciário objeto de temor quando buscado por tais classes ao reivindicar pelos seus direitos e 

garantias lesadas na relação contratual. Entretanto, para dispor de uma resposta mais eficaz 

para tal objetivo geral, traçou-se os seguintes objetivos específicos: identificar as alterações da 
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Lei n.º 13.467/2017 e, quais redações legais que violam a garantia constitucional de acesso à 

justiça, além de documentar a precarização das relações sociais no âmbito capitalista. 

Parte-se da hipótese que a aplicação das leis trabalhistas após a reforma, remodela as 

estruturas do Direito do Trabalho, uma vez que se manifestou com o propósito de preservar os 

empregados face à arbitrariedade dos sujeitos que dispõe do vínculo empregatício. O acesso à 

justiça é certificado pela Constituição Federal, porém, no âmbito do direito subjetivo, ao 

verificar o outro lado da moeda, expõe o empregado em uma balança social incongruente com 

a figura do empregador, o qual este, obtém uma transparente desvantagem, visto que 

majoritariamente, o gestor possui condições pecuniárias volumosas comparadas ao sujeito em 

sua condição de empregado, o que dificulta o ajuizamento de ações trabalhistas para a parte, 

por se tratar de incerteza e ameaça econômica para o reclamante da ação.  

Sobre mais, os métodos de estudos bibliográficos foram: a pesquisa exploratória, pois 

o objetivo deste trabalho evidencia uma visão mais ampla e mais próxima sobre determinado 

fato; a abordagem qualitativa foi a escolhida para o estudo do presente estudo; e, a ferramenta 

de pesquisa realizada foi o procedimento bibliográfico e documental, com aparatos 

pertinentes achados em livros, websites e artigos que desenvolvem o citado tema.  

Além desse fator basilar para a construção da pesquisa, nas seções iniciais, verificam-

se primeiramente a definição do princípio do acesso à justiça e sua aplicabilidade, além de 

direcionar o papel do estado na garantia do mencionado princípio constitucional. O capítulo 

ainda alude as possíveis violações a norma e, desmembra a teoria das três ondas renovatórias 

dos autores italianos Mauro Cappelletti e Bryant Garth. Em seu desenvolvimento, encontra-se 

os conceitos de precarização do trabalho e o aprofundamento no citado tema, assim como as 

abordagens acerca da matéria. Ao final do capítulo, tem-se as alterações realizadas pela Lei 

n.º 13.467/2017 e os instrumentos utilizados para a efetivação da garantia de acesso à 

jurisdição. 

Nesse diapasão, a segunda seção aborda procedimentos metodológicos usados para a 

confecção desse trabalho, tais quais: o tipo de pesquisa, o método de abordagem e a 

ferramenta de pesquisa abordada. 

E por fim, a terceira e última seção, menciona-se as análises e resultados do referido 

estudo, evidenciando os embasamentos utilizados na pesquisa para a sua fundamentação legal 

e teórica, observando as discrepâncias doutrinárias e jurídicas sobre os assuntos abordados. 

Ao final, encontra-se a conclusão da pesquisa e as considerações finais da matéria 

elucidada, revelando se os objetivos, em que pese a efetivação do acesso à justiça e de seus 

instrumentos de execução, foram atingidos.  
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1 DO REFERENCIAL TEÓRICO 

1.2 PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DE ACESSO À JUSTIÇA 

Inicialmente, o acesso à justiça trata-se do resultado da laboração do Poder Judiciário 

na consumação de direitos e no enfoque à efetividade de matéria processual, cuja finalidade 

visa limitar os obstáculos que dificultam o acesso à justiça, além de sugerir aptos e inovadores 

instrumentos jurídico-processuais para a execução do referido objetivo. 

Ademais, Watanabe (2019) classifica a perspectiva de acesso à justiça nos seguintes 

termos: 

 

O conceito de acesso à justiça passou por uma importante atualização: deixou de 

significar mero acesso aos órgãos judiciários para a proteção contenciosa dos 

direitos para constituir acesso à ordem jurídica justa, no sentido de que os cidadãos 

têm o direito de serem ouvidos e atendidos não somente em situação de 

controvérsias com outrem, como também em situação de problemas jurídicos que 

impeçam o pleno exercício da cidadania, como nas dificuldades para a obtenção de 

documentos seus ou de seus familiares ou os relativos a seus bens. Portanto, o 

acesso à justiça, nessa dimensão é mais amplo e abrange não apenas a esfera 

judicial, como também a extrajudicial. (WATANABE, 2019, p. 109-110) 

 

Nesse sentido, o princípio constitucional de acesso à justiça dispõe da função de 

garantir ao indivíduo o acesso ao Poder Judiciário, viabilizando a impugnação de direitos 

quanto ao desempenho absoluto do Estado, quando executado medidas necessárias no 

momento em que restam lesões aos direitos e garantias constitucionais, visto que: “os 

princípios constitucionais são normas eleitas pelo constituinte como fundamentos ou 

qualificações essenciais da ordem jurídica originária. ” (BARROSO, 1998, p. 141) 

O artigo 5º da Constituição Federal de 1988, em seu inciso XXXV, consubstancia o 

preceito que ampara o direito de acesso à justiça: 

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito. (BRASIL, 1988) 

 

Destaca-se ainda que a Carta Magna de 1988 estabelece um rol de direitos e garantias 

fundamentais, dentre as quais se enquadram as garantias do acesso à justiça. O princípio 

mencionado, uma vez protegido pela Constituição, também corporifica pela efetivação de um 

bem-estar comum ao aplicar o princípio da isonomia, esse, basilar constitucionalmente, pois 
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visa igualar os indivíduos oferecendo um tratamento igualitário e justo, assim como uma 

adequada prestação jurisdicional.  

De acordo com Cappelletti e Bryant (1988), o sistema deve oferecer disponibilidade a 

qualquer indivíduo, prezando pelo princípio da isonomia e promover resultados que sejam 

socialmente justos.  

Em síntese, os autores expressam a ideia abstrata do acesso à proteção judicial, teoria 

fundamentada no princípio constitucional de acesso à justiça:  

 

Direito ao acesso à proteção judicial significava essencialmente o direito formal do 

indivíduo agravado de propor ou contestar uma ação. A teoria era a de que, embora 

o acesso à justiça pudesse ser um “direito natural”, os direitos naturais não 

necessitavam de uma ação do Estado para a sua proteção. Esses direitos eram 

considerados anteriores ao Estado; sua preservação exigia apenas que o Estado não 

permitisse que eles fossem infringidos por outros. (CAPELLETTI; GARTH, 1988, 

p.9) 

 

O acesso à justiça é um direito indisponível, sendo alicerçado pela Constituição 

Federal como norma garantidora de solução de conflitos jurídico-sociais, tal qual dispõe da 

incumbência de fiscalizar e predispor sua execução efetiva. Pontua-se assim, a doutrina: “o 

direito de acesso à justiça exige que o Estado preste a adequada tutela jurisdicional que, para 

esses autores, significa, também, a tutela estatal tempestiva e efetiva.” (MARINONI; 

ARENHART, 2005, p. 22-23) 

Com efeito, conforme Pasold (2003) externa, o acesso à justiça configura-se, de modo 

factual, na dedicação do Estado à consecução do bem comum ou interesse coletivo. O referido 

princípio é um dos fundamentos denominados de Estado Democrático de Direito1, o qual 

todos os indivíduos introduzidos nesse cenário, estão sujeitos à lei de forma análoga para que 

ocorra o acondicionamento de tais normas, uma vez que sem acesso à justiça, não há a 

segurança de que as leis sejam cumpridas. 

1.3 PAPEL DO ESTADO NA GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA 

A saber, o Estado é o guardião de direitos fundamentais e detentor da incumbência de 

garantir o êxito do acesso à justiça, ainda preservando os limites e critérios da intervenção 

jurisdicional. Logo, o Estado se propôs a estatuir as relações sociais e alcançou a posse da 

jurisdição: 

                                                           
1 No Estado Democrático de Direito, as leis são criadas pelo povo e para o povo, respeitando-se a dignidade da 

pessoa humana, conforme citado por Rousseau (1985) em sua Obra: O Contrato Social. 
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O Estado, como garantidor da paz social, avocou para si a solução monopolizada 

dos conflitos intersubjetivos pela transgressão à ordem jurídica, limitando o âmbito 

da autotutela. Em consequência, dotou um de seus Poderes, o Judiciário, da 

atribuição de solucionar os referidos conflitos mediante a aplicação do direito 

objetivo, abstratamente concebido, ao caso concreto. (FUX, 2004, p. 41) 

 

Não obstante, em virtude da monopolização, o Estado fez-se incumbido em 

proporcionar o acesso à justiça ao cunho social, sendo incitado a oportunizar o direito aos 

seus subordinados, partilhando a justiça àqueles que o provocar. 

Nessa perspectiva, preconiza Wambier (2007):  

 

Se, por um lado, o Estado avoca para si a função tutelar jurisdicional, por outro lado, 

em matéria de direitos subjetivos civis, faculta ao interessado (em sentido amplo) a 

tarefa de provocar (ou invocar) a atividade estatal que, geralmente, remanesce inerte, 

inativa, até que aquele que tem a necessidade da tutela estatal quanto a isso se 

manifeste, pedindo expressamente uma decisão a respeito de sua pretensão. 

(WAMBIER, 2007, p. 37) 

 

Outrossim, ao atuar como defensor jurisdicional, é esperado que realize as funções de 

forma hábil, oferecendo instrumentos competentes para ultrapassar barreiras sociais e 

econômicas que dificultam a sua plena execução.  

Sob o mesmo ponto, Canotilho (2003) exterioriza a garantia do acesso aos tribunais 

que fortaleceu a defesa dos direitos através de suas criações, tal qual, a garantia do alcance 

aos tribunais, o qual pressupõe da mesma forma, que o Estado deva criar órgãos judiciários e 

diligências competentes para que frustre a possibilidade de recusa à busca do Poder 

Judiciário, em razão da insuficiência de meios econômicos. 

A garantia de acesso à justiça não é limitável, a figura do devido processo legal 

corrobora tais vínculos, tendo em vista que é fundamental que a soma de garantias e normas 

previstas sejam enriquecidas e usadas como parâmetro “é importante garantir o início e o fim 

do processo, em tempo satisfatório, razoável, de tal maneira que a demora não sufoque o 

direito ou a expectativa do direito. O acesso à justiça tem que ser efetivo. Por efetivo entenda-

se aquele que é eficaz.” (VARGAS, 2002, p. 12) 

1.4 VIOLAÇÕES AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DE ACESSO À JUSTIÇA 

ATRAVÉS DO PODER JUDICIÁRIO 

A incapacidade do Poder Judiciário ao suportar a sobrecarga processual, em virtude da 

excessiva demanda, apresenta uma crise funcional por não exercer com praticidade as suas 
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atribuições, restando prejudicado o desenvolvimento célere e efetivo de apreciação dos 

litígios. Impende destacar Moura (2009) quanto a representação dos danos provocados pela 

morosidade processual: 

 

Por outro lado, a excessiva demora do processo, mesmo que se tenha, ao final, uma 

decisão segura – com a entrega do bem da vida perseguido a quem de direito – gera 

nas partes litigantes, principalmente no vencedor da demanda, independentemente 

de fatores de compensação (juros e correção monetária), inconteste dano marginal. 

Trata-se de um fator depreciativo, de faceta emocional e material, do objeto que 

deveria ser prontamente tutelado pelo processo. (MOURA, 2009, p. 40-41) 

 

Por conseguinte, aponta-se que um dos receios desenvolvidos para a não efetivação de 

ajuizamento de ações judiciais é motivada pelo dispêndio das custas processuais, desenvoltura 

das partes no que se refere ao recurso financeiro, revela a carência no sistema jurídico 

brasileiro. Dessa forma, Figueiredo (2002) ressalta os obstáculos que limitam o acesso à 

justiça, ocasionando no infortúnio ao princípio constitucional: 

 

Fatores econômicos: custas judiciais e custas periciais elevadas para a produção de 

provas; fatores sociais: duração excessiva do processo falta de advogados, juízes e 

promotores; dificuldade de acesso físico ao Fórum, pobreza, exclusão e 

desigualdade social; fatores culturais: desconhecimento do direito, analfabetismo, 

ausência políticas para a disseminação do direito; fatores psicológicos: recusa de 

envolvimento com a justiça, medo do Poder Judiciário, solução dos conflitos por 

conta própria; e, fatores legais: legislação com excesso de recursos e chicanas 

protelatórias e lentidão na outorga da prestação jurisdicional (FIGUEREIDO, 2002, 

p. 9, 10).  

 

Por sua vez, Santos (1994) corrobora com a perspectiva de que a justiça é custosa para 

qualquer indivíduo. A justiça civil é adequadamente a mais cara para aquele que possui 

poucos recursos financeiros, visto que são as principais figuras interessadas nas ações, ainda 

evidencia a circunstância de que o indivíduo que dispõe da clareza jurídica para buscar um 

advogado com boas atribuições dispõe de uma compreensão maior da matéria, do que aquele 

que não adquiriu tais entendimentos ao longo da vida. O autor nesse sentido certifica: 

 

Os estudos revelam que a distância dos cidadãos em relação à administração da 

justiça é tanto maior quanto mais baixo é o estrato social a que pertencem e que essa 

distância tem como causas próximas não apenas fatores econômicos, mas também 

fatores sociais e culturais, ainda que uns e outros possam estar mais ou menos 

remotamente relacionados com as desigualdades econômicas. Em primeiro lugar, os 

cidadãos de menores recursos tendem a conhecer pior os seus direitos e, portanto, a 

ter mais dificuldades em reconhecer um problema que os afeta como sendo 

problema jurídico (SANTOS, 1994, p.148). 
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Mediante o exposto, o valor efetivo de acesso à justiça está vinculado ao rompimento 

dilemas que separa o Poder Judiciário de uma classe hipossuficiente, considerando as 

características sociais e econômicas, ainda que tal princípio seja garantido na norma 

constitucional, não há meios de acessibilidade isonômica entre os indivíduos que compõe uma 

sociedade. 

No caso em apreço, Migliavacca (2012), pautou-se no seguinte sentido: “a morosidade 

do processo, problema que preocupa a todos os operadores do Direito, acarreta a 

descaracterização de um processo justo, marcado pela violação de um dos valores mais 

elevados na prestação jurisdicional: a efetividade da jurisdição.” (MIGLIAVACCA, 2012, 

s.p.) 

Nessa perspectiva, Amorim (2004) também consubstancia:  

 

Processo efetivo é aquele que, observado o equilíbrio entre os valores segurança e 

celeridade, proporciona às partes o resultado desejado pelo direito material. 

Pretende-se aprimorar o instrumento estatal destinado a fornecer a tutela 

jurisdicional. Mas constitui perigosa ilusão pensar que simplesmente conferir-lhe 

celeridade é suficiente para alcançar a tão almejada efetividade. Não se nega a 

necessidade de reduzir a demora, mas não se pode fazê-lo em detrimento do mínimo 

de segurança, valor também essencial ao processo justo. Em princípio, não há 

efetividade sem contraditório e ampla defesa. A celeridade é apenas mais uma das 

garantias que compõe a ideia do devido processo legal, não a única. Amorosidade 

excessiva não pode servir de desculpa para o sacrifício de valores também 

fundamentais, pois ligados à segurança do processo (AMORIM, 2004, p. 49). 

 

O acesso ao Poder Judiciário é a alternativa mais factual para que o princípio 

constitucional2 seja adequadamente garantido. Contudo, os entraves encontrados para o seu 

alcance violam tal norma, visto que na medida em que essas garantias basilares não são 

efetivadas, seja pelas circunstâncias estruturais do Poder Judiciário ou por falta de objetos que 

garantam sua eficácia, a competência judicial torna-se defeituosa, rejeitando a finalidade e 

essencialidade do seu acesso. 

1.4.1 Teoria das Três Ondas Renovatórias de Mauro Cappelletti e Bryant Garth 

Os obstáculos existentes no efetivo acesso à justiça promoveram instrumentos 

adequados para a sucessão de reformas legislativas que protegem o amplo e efetivo alcance ao 

Poder Judiciário. Identificaram, portanto, Cappelletti e Bryant (1988), as soluções técnicas 

definidas para o acesso, os quais nomearam de “ondas”, que surgiram em lapsos temporais 

distintos, mas ainda conectados: 

                                                           
2 Princípio Constitucional de Acesso à Justiça. 
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Podemos afirmar que a primeira solução para o acesso – a primeira “onda” desse 

movimento novo – foi a ausência judiciária; a segunda dizia à respeito às reformas 

tendentes a proporcionar representação jurídica para os interesses “difusos”, 

especialmente nas áreas de proteção ambiental e do consumidor; e o terceiro – e a 

mais recente –é o que nos propomos a chamar simplesmente “enfoque de acesso à 

justiça” porque inclui os posicionamentos anteriores, mas vai muito além deles, 

representando, dessa forma, uma tentativa de atacar as barreiras ao acesso de modo 

mais articulado e compreensível (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p.31). 

 

Outrossim, ao destacarem um ponto de vista sobre assistência jurisdicional como 

objeto de alcance ao Poder Judiciário, os autores mencionam: “as mutações que neste período 

atingiram o processo civil, desenvolveram-se em torno de algumas significativas ondas 

renovatórias, com a abertura da ordem processual aos menos favorecidos da fortuna e à defesa 

de direitos e interesses supraindividuais, com a racionalização do processo mesmo como meio 

participativo e menos burocrático.” CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p.31) 

1.4.1.1 A Primeira Onda: Assistência Judiciária para os Pobres 

Denominada de “assistência judiciária para os pobres”, a primeira onda consiste na 

prestação de assistência judiciária aos que não possuem subsídios para custear um processo 

judicial, em virtude dos valores exorbitantes das custas processuais e dos honorários 

advocatícios: “os primeiros esforços importantes para incrementar o acesso à justiça nos 

países ocidentais concentram-se, muito adequadamente, em proporcionar serviços jurídicos 

para os pobres.” (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p.31) 

Logo, Capeletti e Garth (1988) evidenciam que o auxílio de um advogado é 

substancial para interpretar normas e leis complexas, além de procedimentos insondáveis 

necessários para ajuizar uma ação. Um dos aspectos mais evidentes na reforma da assistência 

jurídica foi com a aplicação do sistema judicare, que dispõe da finalidade de oportunizar a 

parte de baixa renda o mesmo reclamo que disporiam se pudessem pagar um causídico. 

1.4.1.1.1 Sistema Judicare 

A criação do “sistema judicare” se restringe na contratação dos serviços de advogados 

particulares para fornecer assistência jurídica aos indivíduos que possuem poucos recursos, 

visto que “a finalidade do sistema judicare é proporcionar aos litigantes de baixa renda a 

mesma representação que teriam se pudessem pagar um advogado. O ideal é fazer uma 
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distinção apenas em relação ao endereçamento da nota de honorários: o Estado, mas não o 

cliente, é quem recebe.” (CAPELLETTI; GARTH, 1988, p.35) 

Em síntese, a Defensoria Pública, como instituição, oferece os meios para efetivar o 

acesso à justiça, sem que exija valor pecuniário para tal, é atribuído o dever de prestar 

assistência jurídica integral e gratuita a todo indivíduo que confirmar a ausência de subsídios, 

pois o sistema é identificado por notáveis empenhos no sentido de proporcionar o sujeito de 

poucos recursos, consciência de seus direitos e, ser cobiçoso ao utilizar advogados para 

alcançá-los, conforme Cappelletti e Garth (1988) externam. 

1.4.1.2 A Segunda Onda: Representação dos Interesses Difusos 

A segunda onda, nomeada de “representação dos interesses difusos”, caracteriza-se 

por meio da ideia de representação jurídica para tais interesses, uma vez que ainda que o 

Poder Judiciário ofereça todos os recursos para apreciação da lide, foi observado que não é o 

suficiente para analisar todos os litígios envolvidos, resultando na deficiência do processo 

judiciário ao conceder efetiva proteção dos direitos coletivos. 

Dessa forma, Cappelletti e Bryant (1988), exteriorizam: 

 

Centrando seu foco de preocupação especificamente nos interesses difusos, esta 

segunda onda de reformas forçou a reflexão sobre noções tradicionais muito básicas 

do processo civil e sobre o papel dos tribunais. Sem dúvida, uma verdadeira 

“revolução” está-se desenvolvendo do processo civil (CAPPELLETTI; GARTH, 

1988, p. 49).  

 

Em síntese, a referida “onda”, apresentou uma solução ao problema da representação 

dos interesses difusos. Para Cappelletti e Bryant (1988), a priori, é necessário entender que o 

processo civil clássico foi criado para atender aos interesses individuais de duas partes, 

contudo, os direitos tocantes a determinados ou indeterminados indivíduos, ficam à mercê do 

litígio.  

1.4.1.3 A Terceira Onda: Do Acesso à Representação em Juízo a uma Concepção Mais Ampla 

de Acesso à Justiça 

Por conseguinte, a terceira e última onda, trata-se dos Juizados Especiais e da sua 

importância em aliviar o judiciário ao atuar em demandas de menor complexidade. Tal onda 

renovatória, engloba a advocacia judicial ou extrajudicial, seja através de advogados 
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particulares ou públicos, uma vez que concentra sua relevância em uma soma geral de 

instituições e mecanismos, assim como, nos procedimentos usados para o ajuizamento de 

ações ao prevenir litígios nas sociedades contemporâneas, corroborando com o que 

Cappelletti e Bryant (1988) abordam.  

Mediante tese, foi desenvolvido o entendimento de que os programas de assistência 

judiciária estão tornando disponíveis advogados para todos aqueles que não possuem meios 

para custear tais serviços, bem como, obter ciência de seus respectivos direitos, visto que há 

avanços na reivindicação dos direitos, tanto dos clássicos quanto dos novos, do sujeito menos 

privilegiado.  

1.5 CONCEITO DE TRABALHO 

Cumpre salientar que ao tratar-se da definição de trabalho, Gorz (2005) o conceitua 

como um agrupamento de atividades compostas de conteúdo específicos, com finalidades 

singulares, estimulado por determinados meios, instrumentos, conhecimentos e competências. 

Outrossim, o trabalho é identificado como uma profissão, ocupação ou ofício, reconhecido 

por meio da mobilização de um indivíduo que se contrapõe com determinados objetos para a 

execução de atividades designadas. Tais objetos tanto podem ser peças materiais ou físicas, 

assim como ideias, conceitos ou símbolos, objetos imateriais, intelectuais, ora indivíduos e 

relações humanas.3 

O trabalho, geralmente, é instituído como uma laboração a qual, por intermédio de um 

sujeito, firma um vínculo metabólico com a natureza e com o campo social ao ter por 

finalidade a garantia do desenvolvimento de seus requisitos materiais de existência. A tocante 

atividade, para a economia política, se delineia como um fundamento de custo econômico e 

de origem de riqueza, do mesmo modo que a produção de bens e suas funções escassas, 

conforme Lantz (1992) e Freyssenet (1993) externam. 

Aponta-se ainda, que a ideia de remuneração digna de trabalho funda-se por 

intermédio de vínculos, tanto ao volume global de riquezas produzidas em um cunho social, 

quanto nos vínculos entre ocupações ou profissões. Vargas (2016) ainda verbaliza que o 

contraste, em termos de remuneração, e as distinções socioeconômicas devem ser analisados 

como processos sociais instituídos de maneira relacional, haja vista a possibilidade de tais 

distinções serem legítimas de acordo com os padrões históricos e políticos reproduzidos nas 

relações estáveis em uma sociedade. 

                                                           
3GORZ, André. O imaterial: conhecimento, valor e capital. São Paulo: Annablume, 2005. p.108. 
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A saber, nas sociedades contemporâneas reputadas por uma resistente divisão social 

do trabalho e pela dilatação de relações mercantis, o ofício apropria-se do método geral de um 

trabalho remunerado, financeiramente retribuído e executado em função das diligências de 

bens ou serviços, assim como, apropriam-se do método característico de um trabalho 

assalariado, realizado na esfera da relação de compra e venda da força de trabalho, da maneira 

que verbaliza Marx (1983) em sua obra4. 

Ainda nessa toada, observa-se que a produtividade do trabalho se torna um indicador 

vital para analisar sua precariedade quando debatida ao discutir sobre o número de indivíduos 

que depende do trabalho como meio de sobrevivência, bem como do acesso aos bens e 

serviços considerados “indispensáveis” para garantir o mínimo existencial.  

À vista disso, Marx (1983) ainda corrobora que o rendimento “escasso” do trabalho 

pode ocasionar ao trabalhador ou a seu grupo um fato de privação material, visto que as 

perspectivas de escassez, pobreza, necessidade e dignidade preveem uma soma de construções 

sociais. 

1.6 CONCEITO DE PRECARIZAÇÃO 

É imperioso salientar que precarização é o elemento principal da prática 

contemporânea de avanço do sistema capitalista, uma vez que tal instrumento gerou condições 

de vulnerabilidades sociais, que transformaram determinadas disposições trabalhistas, 

anteriormente preeminentes no período da sociedade fordista. 

Destaca-se que a manifestações de novos métodos de trabalho, desde os processos de 

transformações estruturais no atual sistema, busca alimentar a competitividade às empresas 

por meio da flexibilização de vínculos trabalhistas. Nesse seguimento, novos fundamentos 

institucionais para a evolução do capitalismo surgiram, tal sistema econômico, anteriormente 

focado no capital industrial, inspirou-se em modelos flexíveis de produção, com ênfase no 

capital financeiro, consoante ao que Fernandes (2010) declara.  

Sob a mesma ótica, Vargas (2016) manifesta-se no sentido de que a precariedade do 

trabalho é caracterizada tanto pela avaliação de parâmetros objetivos que protegem direitos 

sociais e trabalhistas, quanto pela tentativa subjetiva que os empregados necessitam desses 

instrumentos sociais e institucionais de proteção, reconhecimento e sociabilidade.  

Paralelamente, Antunes (1995) corrobora ainda que, mesmo que o trabalho precário no 

sistema capitalista existisse desde o princípio, a precariedade transformou-se quando passou a 

                                                           
4MARX, K. O capital. V. I, tomo 1. São Paulo: Abril Cultural, 1983. 
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atuar em um espaço estratégico da dominação capitalista, uma vez que passou a se 

institucionalizar no globo. Portanto, compreende-se que a precarização deve ser captada como 

uma discussão aplicada em um contexto “liberalizante” que procura transportar as obrigações, 

antes atribuídas ao empregador, para o empregado. 

Em razão do exposto, em seu raciocínio materialista, Marx e Engels (1984) salientam 

que o indivíduo só poderá deter de sua existência real, se puder garantir as circunstâncias que 

asseguram sua sobrevivência individual e coletiva, isto é: o empregado se torna tanto mais 

escasso de riqueza quanto mais riqueza produz, o trabalhador converte-se em uma mercadoria 

tão mais inferior quanto mais mercadoria cria. 

1.7 A PRECARIZAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO 

A precarização do trabalho é a unidade fulcral da prática contemporânea de 

otimização capitalista, constituindo recentes condições de vulnerabilidade social para o 

desenvolvimento de um processo social que transforma as vigentes condições trabalhistas. 

Druck (2013) alude que a natureza dessa precarização é descrita pela situação de 

instabilidade, insegurança, fragmentação dos coletivos de trabalhadores e brutal concorrência 

entre eles.  

Dado ao exposto, Druck (2013) menciona na obra de Ricardo Antunes5: 

 

Uma precarização que atinge a todos indiscriminadamente e cujas formas de 

manifestação diferem em grau e intensidade, mas têm como unidade o sentido de ser 

ou estar precário numa condição não mais provisória, mas permanente. Configura-se 

uma realidade em que as formas mais tradicionais de resistência e luta, degradam-se 

e enfraquecem, reforçando a ideia de uma inexorabilidade da ‘fatalidade 

econômica’, ao mesmo tempo em que surgem novos atores e proposições de 

enfretamento dessa precarização social (DRUCK, 2013, p. 56). 

 

Sobretudo, ao clarificar a conceituação de precarização de trabalho como uma atuação 

de finalidade econômica executada em circunstâncias que colocam aqueles que a exercem em 

situações de vulnerabilidade ou risco, há um conjunto de dimensões e fatores que a define: 

“pode-se afirmar que uma definição qualquer da precariedade do trabalho supõe a seleção e 

hierarquização de critérios considerados relevantes.” (VARGAS, 2015, p. 313) 

Para Paulo Netto e Braz (2006), a perspectiva produtivista mantém a análise da 

apropriação privada da riqueza socialmente desenvolvida e dos recursos naturais, legitimando 

                                                           
5A referida obra citada foi a seguinte: ANTUNES, Ricardo. Riqueza e Miséria do Trabalho no Brasil II. São 

Paulo: Boitempo, 2013. 448 p. 
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a atividade mercantil como núcleo da sociedade e ratificando a sociabilidade capitalista. A 

produção, logo, não somente é classificada pela produção de mais-valia e de mercadorias, é, 

também, identificada como produção e reprodução de relações sociais.  

Afinal, a precarização social está no núcleo de desempenho do capitalismo flexível, 

resultando na coexistência e redefinições sincrônicas, contemporâneas e arcaicas de modelos 

empregatícios, além de sinalizarem mudanças significativas na luta comunitária dos 

trabalhadores, conforme Santos (2015) cita.  

Ademais, a esfera da produção subsiste de maneira influente, planejada e expandida, 

congruente a acumulação do capital e do lucro produzido. Ainda sob a mesma hipótese, os 

autores6 destacam que as relações são constituídas por meio da exploração em que a classe 

burguesa obtém a mercadoria através da força de trabalho, para que esta gere a mais-valia. Em 

que pese à classe trabalhadora, esta é forçada a fazê-lo, uma vez que não dispõe de 

alternativas consubstanciadas para a manutenção de sua sobrevivência.  

Ainda nesses termos, Vargas (2016) menciona que a precariedade não se evidencia 

somente quando há a sensação de risco sofrido nas condições trabalhistas, mas também, 

mediante insatisfação, descontentamento ou sofrimento reproduzido na relação empregatícia.  

A precarização social do trabalho dispõe de atributo de natureza estrutural o tornando 

uma metamorfose produtiva e institucional, concebida por empresas que procuram aperfeiçoar 

seus lucros, utilizando-se da produtividade da mão-de-obra quando se desprezam os direitos e 

garantias trabalhistas. Nessa perspectiva, Druck (2007) exprime o teor contemporâneo do 

objeto discutido:   

 

O conteúdo dessa (nova) precarização está dado pela condição de instabilidade, de 

insegurança, de adaptabilidade e de fragmentação dos coletivos de trabalhadores e 

da destituição do conteúdo social do trabalho. Essa condição se torna central e 

hegemônica, contrapondo-se a outras formas de trabalho e de direitos sociais 

duramente conquistados em nosso país, que ainda permanecem e resistem (DRUCK, 

2007, p.19-20). 

 

Sob o mesmo ponto de vista ainda corrobora a autora7: 

 

O trabalho precário em suas diversas dimensões (nas formas de inserção e de 

contrato, na informalidade, na terceirização, na desregulação e flexibilização da 

legislação trabalhista, no desemprego, no adoecimento, nos acidentes de trabalho, na 

perda salarial, na fragilidade dos sindicatos) é um processo que dá unidade à classe-

que-vive-do-trabalho e que dá unidade também aos distintos lugares em que essa 

                                                           
6PAULO NETTO, J.; BRAZ, M. Economia Política: uma introdução crítica. São Paulo: Cortez, 2006. 
7DRUCK, Graça. A Precarização Social do Trabalho no Brasil: uma proposta de construção de indicadores. 

Salvador: CRH/UFBA/CNPq. Projeto de Pesquisa Bolsa Produtividade do CNPq, 2007/2010 (mimeo).9 
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precarização se manifesta. Há um fio condutor, há uma articulação e uma 

indissociabilidade entre: as formas precárias de trabalho e de emprego, expressas na 

(des)estruturação do mercado de trabalho e no papel do Estado e sua (des)proteção 

social, nas práticas de gestão e organização do trabalho e nos sindicatos, todos 

contaminados por uma altíssima vulnerabilidade social e política (DRUCK, 2007, 

p.19-20). 

 

Por iguais razões, para Santana e Ramalho (2003), verifica-se que tal precarização é 

reflexo de uma dinâmica atual mais abrangente que afeta a classe trabalhadora, uma vez que a 

maioria está oprimida, conjuntamente, pelo desemprego e pela divisão de experiências como 

coletivo de trabalhadores. 

Em síntese, trata-se de estratégia de reafirmação de um modelo de exploração e 

dominação que objetiva a acumulação de capitais, caracterizado, sobretudo, pela 

instabilidade, desproteção legislativa e flexibilização contratual. Segundo Ianni (1994), 

entende-se que a flexibilização do trabalho é impulsionada através de um modelo de 

racionalidade que modifica as condições sociais e técnicas da organização do trabalho, além 

da atividade de reprodução expandida do capital, disseminado em escala global.  

De acordo com Antunes (2015), à frente de um quadro caracterizado por um processo 

de precarização estrutural do trabalho, o capital global constitui o desmonte do dispositivo 

legislativo que ampara o direito do trabalho. Isto é, flexibilizá-lo, dilatando as estratégias de 

extração do trabalho, além das formas de precarização e destruição dos direitos sociais, que 

foram duramente adquiridos pela classe operária. 

À vista disso, o âmbito trabalhista é taxativamente influenciado pelas relações de 

forças produtivas e de fabricação, mediante dominação capitalista, quando exercido como 

uma espécie de produção adequadamente universal, segundo manifesta Ianni (1994). Para 

mais, o aumento das formas de expropriação da força de trabalho que se exprimem por 

intermédio das práticas de precarização, flexibilização e intensificação dos seus modelos de 

uso e exploração, soma-se ao desarme dos direitos fundamentais conquistados por meio da 

luta de classes. 

1.7.1 Trabalho e Classe no Capitalismo Moderno 

As transformações originárias do sistema capitalista refletem de modo significativo na 

origem da classe operária, com tais mutações, consubstanciam-se em uma violação do capital 

sobre o trabalho, efetivando a expropriação sem precedentes de numerosos direitos 

trabalhistas, assim como, provocando o aumento do desemprego, da precarização social e da 

otimização do trabalho. 
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Nesse seguimento, a reestruturação da produção, conceituada por Harvey (1992) como 

“acumulação flexível” foi exercida mediante a um desenvolvimento tecnológico, com a 

inserção dos instrumentos de automação, da robótica, da microeletrônica e da microbiologia 

utilizadas na indústria fabril. Aponta-se que as referidas transformações demonstram um novo 

método de acumulação de capital amparado em nas transmutações da mão-de-obra. 

A constituição da riqueza efetiva converte-se em uma menor dependência de tempo e 

da qualidade de trabalho aplicado, do que dos sujeitos postos em movimento ao longo do 

tempo de atividade, uma vez que não conserva vínculo algum com a duração de trabalho 

imediato que custa sua produção, mas que deriva do estado geral da ciência e do 

desenvolvimento da tecnologia ou da utilização desta ciência à produção, consoante com o 

que Antunes (1999) aborda.  

Isto posto, a respacialização do capital atrasa as soluções das crises e dos conflitos 

sociais e trabalhistas, uma vez que os direcionam para outra localidade. Para Silver (2005), na 

medida em que ocorre a dilatação do capital, há a evolução de tais conflitos, o que afeta na 

organização da classe operária, visto que o capital se redireciona geograficamente conduzindo 

a produção para países com a mão-de-obra numerosas ou sobrantes.  

1.7.2 As Relações de Trabalho para Karl Marx 

De acordo com Balibar (1996) conforme citado por Oliveira (2013), o sistema 

capitalista é alicerçado por vínculos essenciais de propriedade e de contratos, tendo em vista 

que a dependência de propriedade se instaura entre coisas e pessoas, assim como entre 

contratos e pessoas, pois o contrato é um fio oculto que liga o trabalhador à classe capitalista. 

A fabricação de mercadorias no comento sistema requer o trabalho alienado, que por 

sua vez, é cedido para o sujeito que possui o controle dos meios de produção, tal qual a 

pecúnia que é utilizada para o capital. Marx (2010) ainda evidencia que a finalidade nesse 

sistema é o destaque do capital e nesse sentido, o trabalho se subordina ao capital, uma vez 

que não é o trabalho que emprega o capital, é o capital que emprega o trabalho. 

Do mesmo modo, o trabalho se torna alienado ao aplicar instrumentos que não lhe 

cabem, dispondo do produto que não o pertence ao ser executado de maneira coordenada por 

outros indivíduos, da qual a posse e a distribuição dos frutos do trabalho encontram-se a cargo 

de outros. Isto é, o trabalhador apenas coopera como mera força de trabalha, não mantendo o 

domínio do meio, de acordo com o que Oliveira (2013) verbaliza.  
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Nesse sentido, ao capital importa o cunho abstrato do trabalho, o seu valor de troca, 

não o seu caráter factual e sua valia de uso. Na qualidade de trabalho abstrato, os itens da 

mão-de-obra são sintetizados ao seu valor de troca, que pode ser alienado e trocado no 

processo de circulação. Marx (1983), nessa toada, externa que tal sistema dispõe da mesma 

objetividade fantasmagórica, uma fusão de trabalho humano indiscriminado. 

Em síntese, Marx (2006) ainda conclui que o trabalho concreto, comprimido ao 

abstrato, ao mesmo tempo em que indica sofrimento para o trabalhador, para o sujeito 

capitalista, simboliza riqueza e tempo livre, se da sua atividade institui a ele um martírio, 

consiste, portanto, em deleite e prazer para outrem. 

1.8 LEI N.º 13.467/2017 E AS MODIFICAÇÕES NA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 

TRABALHO (CLT) 

Prefacialmente cabe ressaltar que a Lei n.º 13.467/17 modificou a Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT) desde a sua instituição em 1943, fomentando uma metamorfose de 

âmbito social, político e econômico, que induziu mudanças no cotidiano das relações 

empregatícias. Conhecida popularmente como “Lei da Reforma Trabalhista”, totalizando em 

144 (cento e quarenta e quatro) alterações, além da inserção de 43 (quarenta e três) novos 

artigos e a revogação de 09 (nove), a citada reforma dispõe do objetivo de flexibilizar relações 

trabalhistas, alterando, consequentemente, determinadas solidificações adquiridas ao longo 

dos anos. 

Para Martins (2012), os vínculos trabalhistas encontram-se a partir dos princípios da 

humanidade, contudo, o Direito do Trabalho passou a ampliar-se no início da Revolução 

Industrial, na qual gozou da necessidade de constituição de normas e dispositivos a serem 

cultuados. Portanto, a institucionalização do citado objeto, dispôs na CLT de 1943, seu vital 

marco legislativo. 

Na esfera do processo do trabalho, observa-se que substanciais institutos sofreram 

alterações com a edição da Lei n.º 13.467/17, tais quais: das custas processuais; da concessão 

da gratuidade de justiça; do pagamento dos honorários periciais; dos honorários advocatícios; 

e, da sucumbência recíproca e parcial. 

Lado outro, Schiavi (2018) leciona que o processo do trabalho configura-se como a 

união de princípios, normas e instituições que subjugam a execução da Justiça do Trabalho, 

com a finalidade de oferecer efetividade à legislação trabalhista, da mesma forma, garantir o 

acesso do trabalhador ao Poder Judiciário para a solução de lide trabalhista.  
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Nesta linha, Santos (2019) interpreta que a Lei n.º 13.467/2017 gozaria de 

competência normativa dentro das convicções constitucionais, se estivesse orientada pelo 

princípio da proteção do trabalhador e à melhoria de sua condição social, uma vez que o 

objeto do Direito do Trabalho e Processual do Trabalho dispõe da finalidade existencial 

oportunizar o acesso dos empregados à Justiça, como meio de acautelar os valores sociais do 

trabalho, a composição justa do antagonismo trabalhista e, semelhantemente, conservar o 

princípio da dignidade da pessoa humana do operário. 

Outrossim, tal reforma modificou os meios de regulamentação de direitos trabalhistas, 

adotando-se da argumentação de adequação às atuais relações desse âmbito, uma vez que a 

reforma muda características processuais significativas de direitos e garantias constitucionais 

que respaldam e impulsionam o sujeito no acesso ao Poder Judiciário para satisfação da lide. 

Nesse segmento, Gonçalves e Freitas (2017) evidenciam que a reforma altera, também, as 

noções processuais relevantes que comprometem a materialização desses direitos e da 

garantia constitucional de acesso à justiça. 

A saber, a controvérsia em torno desses dispositivos reflete na opinião popular, pois o 

índice de reprovação provém da classe trabalhadora, a qual externa que as mudanças afetam 

os seus direitos e garantias, o que ocasiona em transformações vantajosas aos empresários.  

Paralelamente, Rupp (2017) evidencia que os sindicatos eram organizações acessíveis 

e independentes, da qual, a criação estabelecia-se por meio da iniciativa dos próprios 

operários, atribuindo a eles a sua manutenção, em razão da cooperação voluntária de seus 

membros. Através do meio que foram instituídos, os primeiros sindicatos livres não somente 

pugnavam pela ampliação de direitos trabalhistas ou proventos de ordem econômica, mas, 

pela evolução energética da sociedade. 

Sob essa ótica, Krein et al. (2018) externa que a ampliação da liberdade das empresas 

na sistematização do trabalho, modifica as condições de contratação e remuneração ao 

restringir os custos, além de reconduzir a atribuição do Estado na garantia social, assim como 

a instigação da submissão do trabalho ao sistema capitalista. 

Deste modo, Rupp (2017) ainda menciona que o Direito do Trabalho poderá ser 

analisado sob duas óticas: simbolizam o resultado de lutas históricas da classe operária e 

subsistem para regimentar e conservar um vínculo de exploração e precarização, resultante da 

relação entre capital e trabalho. 
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1.8.1 Das Custas Processuais 

O instituto das custas processuais validou-se como uma das mais significativas 

alterações pós-reforma ao que se refere o acesso efetivo à justiça por intermédio do 

trabalhador. Nesse sentido, Freitas (2019) ratifica que as custas processuais simbolizam a 

somatória das despesas envolvendo o processo devidas ao Estado, como método de 

remuneração pela execução dos serviços prestados pelo Judiciário. A incumbência para o 

pagamento das custas torna-se dever da parte sucumbente nas ações ajuizadas. 

Logo, o supracitado instituto encontra-se previsto no art. 789 da CLT, in verbis:  

 

Art. 789. Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho, nas ações e 

procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, bem como nas demandas 

propostas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, as custas 

relativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 2% (dois por cento), 

observado o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o 

máximo de quatro vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, e serão calculadas: 

I – quando houver acordo ou condenação, sobre o respectivo valor: 

II – Quando houver extinção do processo, sem julgamento do mérito, ou julgado 

totalmente improcedente o pedido, sobre o valor da causa; 

III – no caso de procedência do pedido formulado em ação declaratória e em ação 

constitutiva, sobre o valor da causa; 

IV – quando o valor for indeterminado, sobre o que o juiz fixar. 

§1º As custas serão pagas pelo vencido, após o trânsito em julgado da decisão. No 

caso de recurso, as custas serão pagas e comprovado o recolhimento dentro do prazo 

recursal. 

§2º Não sendo líquida a condenação, o juízo arbitrar-lhe-á o valor e fixará o 

montante das custas processuais. 

§3º Sempre que houver acordo, se de outra forma não for convencionado, o 

pagamento das custas caberá em partes iguais aos litigantes. 

§4º Nos dissídios coletivos, as partes vencidas responderão solidariamente pelo 

pagamento das custas, calculadas sobre o valor arbitrado na decisão, ou pelo 

Presidente do Tribunal. (BRASIL, 2017) 

 

Em tese, o legislador não se indispôs em extinguir direitos utilizando-se da 

argumentação de criação de novos empregos e da modernização da norma legal trabalhista. 

Sobre mais, ainda que a Lei disponha o benefício da justiça gratuita de determinadas despesas 

processuais, contudo, compete ao beneficiário arcar com as custas processuais e os honorários 

advocatícios da parte contrária. Carvalho e Pedrosa (2020) salientam que tal medida 

permanece em condição suspensiva de exigibilidade pelo prazo de 5 (cinco) anos8, isto é: caso 

                                                           
8Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 

custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da lei: 

§2º A concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas processuais e pelos 

honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência; 

§3º Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de 

exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da 
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ocorra alterações nas condições do beneficiário nesse lapso de tempo, a parte vencedora 

poderá executar os gastos. 

Conforme Delgado (2017) conclui, a decisão para adimplir o pagamento de custas 

processuais pelo empregado que não comparecer na audiência inaugural no processo em que 

está na posição de reclamante, evidencia um dispositivo válido. Entretanto, conceitua como 

inválido o fato de tal inferência ser aplicável ao beneficiário da justiça gratuita, tendo em vista 

a sua proteção constitucional. Outrossim, destaca-se como uma violação ao princípio da 

proteção, que pressupõe a hipossuficiência do operário e, garante que a justiça terá o dom de 

balancear juridicamente o desequilíbrio vigente no contrato de trabalho. 

1.8.2 Do Benefício da Justiça Gratuita 

A priori, é necessário analisar a terminologia da justiça gratuita nos termos da doutrina 

brasileira. Miranda (1979) conceitua a denominação de justiça gratuita como o direito à 

dispensa provisória de custas, executável em vínculo jurídico processual, face o juízo a quem 

compete prestação jurisdicional. Quanto à anuência do benefício da justiça gratuita, é 

incumbido ao juiz da própria causa conceder tal benesse, baseando-se na norma legal em seu 

art. 790 da CLT: “§4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar 

insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo.” (BRASIL, 2017) 

Analogamente, Pirovani apud (AZEVEDO, 2014) ainda descreve que justiça gratuita, 

precisa ser compreendida como a gratuidade de todas as custas judiciais, pertencentes aos atos 

necessários a continuação do processo e à defesa dos direitos do favorecido durante a 

demanda. Engloba, desta maneira, não apenas as custas relativas aos atos processuais a serem 

exequíveis, mas também, a todas as despesas resultantes da efetiva participação no vínculo 

processual. 

Aponta-se que após a reforma, o acesso à justiça delimitou o benefício da justiça 

gratuita dos sujeitos hipossuficientes, visto que se englobam na parte desfavorecida da relação 

trabalhista, posto que não comprovado a ausência de recurso para o custeio das despesas 

processuais, ficará sem a homologação dos benefícios. Anterior a Lei n.º 13.467/2017, era 

previsto que a mera declaração de hipossuficiência satisfaria a comprovação para o tal 

adquirir o benefício, sob as penas da Lei, de acordo com Campos (2020) manifesta. 

                                                                                                                                                                                     
decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que 

justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.  
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Por conseguinte, Miessa (2018) externa que o legislador não teve unicamente o 

propósito evitar as ações temerárias, estorvou, também, o acesso à justiça àqueles que buscam 

por ela. Nessa conjectura, o doutrinador descreve:  

 

O que se percebe é que a inclusão do dispositivo na legislação trabalhista busca não 

só evitar ações temerárias, mas também dificultar o acesso do trabalhador à 

jurisdição. Todavia, tal mudança não deve ser aplicada, seja pela transformação 

inviável da matéria ou porque se trata de dispositivo inconstitucional. (MIESSA, 

2018, p. 583) 

 

Constata-se que o fato de o beneficiário da justiça gratuita ter adquiridos créditos 

habilitados de arcar com as custas dos honorários periciais, ainda que em outra ação ajuizada, 

não afasta a sua tipicidade de hipossuficiente. Desse modo, é necessário averiguar se os 

valores obtidos pela parte são aptos, caso arquem com tais despesas, não se limitando apenas 

ao aspecto nominal das parcelas deferidas. 

Em razão do exposto, Nelson Nery Júnior (2018) menciona que a garantia 

constitucional do acesso à justiça não sugere que o processo deva ser gratuito. Apesar disso, 

se o encargo judiciário for exorbitante de maneira que institua obstáculo ao acesso à justiça, 

dispõe-se do entendimento de ser ela inconstitucional, visto que deprecia o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição.9 

1.8.3 Das modificações dos Honorários Periciais 

Os honorários periciais, expressamente mencionados no Código de Processo Civil10, 

consistem na remuneração paga a um especialista para a realização do exame, avaliação ou 

vistoria em área exigente de conhecimento técnico específico, para auxiliar o magistrado na 

formação de seu conhecimento para julgamento de uma específica causa. 

A nova redação do caput do art. 790-B resultou na correção pelo legislador do lapso 

redacional cometido em 2002, quando pontuado que a incumbência pelos honorários periciais 

persistirá, ainda que a parte sucumbente na pretensão objeto da perícia seja beneficiada da 

justiça gratuita: “a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte 

sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita” 

(BRASIL, 2017). Isto é, alterou a parte final do caput do citado artigo e incluiu quatro 

parágrafos, mantendo entendimento anterior.  

                                                           
9Possibilidade de provocar a prestação jurisdicional para garantir a tutela de direitos. 
10Art. 464. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. 
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Logo, Júnior et al. (2017) exprime que a mudança do dispositivo repôs a literalidade 

do texto legal à diretiva da Súmula que o suscitou originalmente11. No entanto, a redação foi 

inadequada, visto que a recolocou à mercê da Súmula que a inspirou.  

Para Severo (2017), a norma legal do art. 790-B, cita que a competência pelo 

adimplemento dos honorários periciais é da parte sucumbente na reivindicação do objeto da 

perícia, mesmo que beneficiaria da justiça gratuita, não poderá usufruir de hermenêutica 

estranha daquela já executada na Justiça do Trabalho, a qual anui ao empregado à 

responsabilidade, em contrapartida, suspende o pagamento, especificamente, em face da 

benesse que lhe foi assentido. Tal virtude é conferida da insuficiência de recursos para pagar 

as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios, conforme o CPC/2015 

menciona.12 

Com efeito, tal gratuidade acha-se resguardada nas garantias constitucionais da 

dignidade da pessoa humana e no estudado princípio de acesso à justiça. Sob a mesma 

perspectiva, Vieira (2017) perpetua que o legislador designou bloqueios àquele que busca o 

Poder Judiciário, ainda que haja pleito legítimo. Ao evidenciar que tal compromisso é 

usufruído pelo beneficiário da justiça gratuita, a atual legislação se transforma em um 

instrumento de coação ao empregado que precise provocar o Judiciário. 

A saber, Jorge et al. (2017) avaliam que a finalidade do legislador é clara: esmorecer o 

processo de ajuizamento de pedidos que necessitem da execução de prova técnica e as 

consequências de tais empecilhos, indicam a barreira de acesso substancial à justiça, 

certificando que pedidos, a título de exemplo, relativos a adicionais de insalubridade e 

periculosidade, não serão matéria de apreciação. Os pagamentos dos honorários periciais por 

intermédio do beneficiário da justiça gratuita equivalem à concreta inconstitucionalidade ao 

acesso formal e substancial ao Poder Judiciário. 

1.8.3.1 Valor Máximo dos Honorários Periciais 

Ao ajustar a equivocada redação normativa, o legislador acrescentou quatro parágrafos 

ao dispositivo legal. O primeiro deles versa sobreo valor máximo dos honorários periciais a 

serem estabelecidos, devendo observar o limite do teto previsto pelo Conselho Superior da 

                                                           
11SÚMULA Nº 236 - HONORÁRIOS PERICIAIS. RESPONSABILIDADE: A responsabilidade pelo 

pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na pretensão relativa ao objeto da perícia. 

 
12Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 

custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 



31 
 

Justiça do Trabalho (CSJT), consoante ao que aborda o §1º do art. 790-B: “ao fixar o valor 

dos honorários periciais, o juízo deverá respeitar o limite máximo estabelecido pelo Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho.” (BRASIL, 2017) 

Do mesmo modo, as redações anteriores à reforma, regulamentavam que, nas 

oportunidades em que a parte sucumbente na perícia que usufruísse do benefício da justiça 

gratuita, o pagamento dos honorários periciais seria de competência da União. Os pagamentos 

admitidos pela União, em virtude de o beneficiário ter sido sucumbente na perícia, ainda se 

encontram previstos na Resolução nº 66/2010 do CSJT13. Identifica-se, portanto, que a 

limitação ao teto exigido pelo nomeado Conselho é aplicável somente àqueles que não 

dispõem do crédito para o pagamento dos honorários periciais.  

As custas dos honorários periciais avaliados pelo Conselho não são estipulados com a 

restrita inquietude de remunerar, com juridicidade, a vital laboração prestada pelos peritos 

competentes, mas sim, conciliar o efeito das despesas com as limitações orçamentárias, uma 

vez que são dos cofres da União que são obtidos os recursos para as remunerações, conforme 

Neto et al. (2017) indica. 

Conclui Souza et al. (2017), que a fim de pacificar as condenações sucumbenciais 

sofridas pelo operário, a inovação acaba por corromper a remuneração dos peritos e, como 

resultado, fragilizar os auxiliares do Poder Judiciário responsáveis por promover a análise da 

esfera do trabalho, assim como, o bem-estar físico e mental dos prestadores de serviço. 

1.8.3.2 Do Parcelamento de Pagamento de Honorários Periciais 

Outra inserção feita no art. 790-B da CLT pela Lei n.º 13.467/2017, foi a contingência 

de parcelamento dos honorários periciais, previsão já aplicada na Justiça do Trabalho por seus 

operadores, dependendo do caso concreto analisado, não manifestando uma significativa 

modernidade à prática. O parcelamento do supracitado instrumento é usado em ocorrências 

em que a parte sucumbente, na perícia a qual é favorecida da justiça gratuita, mas dispõe de 

créditos a adquirir em decorrência de outros processos. Nesse sentido, o §2º do citado 

dispositivo menciona expressamente que o juízo poderá deferir parcelamento dos honorários 

periciais. (BRASIL, 2017) 

                                                           
13Art. 2º A responsabilidade da União pelo pagamento de honorários periciais, em caso de concessão do 

benefício da justiça gratuita, está condicionada ao atendimento simultâneo dos seguintes requisitos:  

I – fixação judicial de honorários periciais;  

II – sucumbência da parte na pretensão objeto da perícia;  

III – trânsito em julgado da decisão. 
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Correia (2019) argumenta que a Lei n.º 13.467 promoveu impasses quanto a execução 

de direitos e garantias, esmorecendo o trabalhador ao pleitear seus direitos em Juízo, em razão 

da possibilidade de apropriar-se de um débito com o Estado através da obrigação de adimplir 

os honorários sucumbenciais, assim como, as custas processuais, deixando de postular o 

pagamento de verbas trabalhistas não honradas pelo empregador, suscitando, indiretamente, 

na insolvência de obrigações do contrato de trabalho pelo patrão. 

Nesse seguimento, Neto (2017) reporta que referente ao parcelamento, a norma 

corrobora que o Estado propicie o pagamento de valores designados aos auxiliares que não 

fazem parte organicamente do Judiciário. A legislação não certifica o parcelamento, somente 

o faculta, o que presume que os magistrados não outorguem o privilégio sem requisitos. 

Portanto, o autor ratifica sob essa ótica, nos seguintes termos:  

 

Não é difícil vaticinar que essa cogitação legal de parcelamento socorrerá especial as 

pequenas e microempresas, os microempreendedores individuais e as entidades 

filantrópicas. Tais empregadores muitas vezes não contam com um fluxo alto e 

constante de receitas e a abertura da perspectiva de pagamento em algumas pode 

colaborar para a satisfação da dívida rapidamente sem maiores transtornos (NETO, 

2017, p. 369). 

 

Isto posto, Maia (2018) externa que o interesse principal do perito na realização de 

suas funções é obter seus proventos, com a possibilidade de seu parcelamento, associado ao 

evento de que, atualmente, só receberá pelo trabalho técnico executado ao final do processo, 

motivando um distanciamento temporal maior do pagamento. Se nesse ponto a reforma 

“auxiliou” os sujeitos processuais, em contrapartida, prejudicou e atrasou a remuneração dos 

honorários periciais, ocasionando no enfraquecimento evidente da função exercida pelos 

peritos judiciais. 

1.8.3.3 Da Vedação à Antecipação de Pagamento de Honorários Periciais 

A referida matéria sempre foi objeto de discussão na Justiça do Trabalho após a 

reforma, tais discussões intensificaram-se, o que gerou controvérsias e decisões estranhas ao 

fundamento legal e a sua hermenêutica.  A recente disciplina impôs que o juízo se molde à 

nova regra, forçando os peritos a prestar os serviços para os quais venham a ser incumbidos, 

mesmo com a ausência do valor antecipado para as despesas. O art. 790-B corrobora, 

portanto, em seu §3º o seguinte texto legal: “o juízo não poderá exigir adiantamento de 

valores para realização de perícias.” (BRASIL, 2017) 
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A nova norma dedica em lei a jurisprudência fixa do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST) no que tange a matéria abordada, a qual constituiu a OJ n.º 98 da SDI-II do TST: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. CABÍVEL PARA ATACAR EXIGÊNCIA DE 

DEPÓSITO PRÉVIO DE HONORÁRIOS PERICIAIS 

É ilegal a exigência de depósito prévio para custeio dos honorários periciais, dada a 

incompatibilidade com o processo do trabalho, sendo cabível o mandado de 

segurança visando à realização da perícia, independentemente do depósito. 

 

Maranhão (2017) ainda expressa que a tocante proibição, todavia, não retarda a 

antecipação parcial dos honorários periciais pelo juiz, por meio do uso dos recursos 

disponíveis na rubrica orçamentária de seu Tribunal. Em síntese, o ofício pericial requer 

inúmeros gastos para sua execução, o que impossibilita a recente legislação, considerando a 

imposição desta antecipação a qualquer das partes. 

Em todo o caso, Neto et al. (2017) corrobora que nada impede que essa antecipação, 

ainda parcelada, recebam regulação diversa, consequência de negócio jurídico-processual 

guiado pelo magistrado, à luz das minúcias do caso concreto e dos múltiplos interesses das 

partes. 

1.8.3.4 Honorários Periciais e Assistência Judiciária Gratuita 

O último parágrafo acerca da matéria de inovações incluídas no art. 790-B da CLT, 

relaciona-se à exigibilidade dos honorários periciais quando seja por eles responsável, um 

beneficiário da justiça gratuita: 

 

§4º Somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não tenha obtido em 

juízo créditos capazes de suportar a despesa referida no caput, ainda que em outro 

processo, a União responderá pelo encargo. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

(BRASIL, 2017) 

 

A princípio, após o legislador ajustar acertadamente o descrito no caput para remover 

a confusão entre as definições, Júnior et. al (2017) manifesta que o citado parágrafo desperta 

o mau uso dos vocábulos ao dispor à Lei que a União responderá pelos honorários periciais. A 

União, salvo as causas em que seja reclamada, ainda que como intendente subsidiária, não é 

parte, portanto, não poderá ser vencida na pretensão objeto da perícia e, à vista disso, não 

pode sobre ela incidir a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais. 

Por conseguinte, a redação constitucional é objetiva e categórica ao assegurar a 

prestação de assistência jurídica integral e gratuita àquele que a necessita. A assistência 
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jurídica integral e gratuita é um instrumento fulcral de viabilização do efetivo acesso à justiça, 

não há nenhuma discrepância hermenêutica quando há a ocorrência daquele que procura por 

assistência no Poder Judiciário, quando não dispõe de recursos para arcar com as despesas de 

quem litiga, consoante ao que Neto et. al (2017) consubstancia. 

A jurisprudência da Corte Maior evidencia a amplitude e a incompensabilidade de 

créditos e de encargos sucumbenciais de responsabilidade de beneficiário da justiça gratuita. 

Nesses termos, declara: 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. 

ATUALIZAÇÃO: CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

AGRAVO. ALEGAÇÕES DE PERDA DE EFICÁCIA DE MEDIDAS 

PROVISÓRIAS E DE SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DOS AGRAVANTES. 

PREQUESTIONAMENTO.  

1. A questão agora suscitada, relacionada à alegada perda de eficácia das medidas 

provisórias, não foi objeto de consideração no acórdão recorrido, sem embargos 

declaratórios para que a omissão restasse sanada, faltando-lhes, assim, o requisito do 

prequestionamento (Súmulas 282 e 356). 2. No mais, como ressaltado pela decisão 

agravada: "em face da sucumbência recíproca, será proporcionalizada a 

responsabilidade por custas e honorários advocatícios, fazendo-se as devidas 

compensações, ressalvado o benefício da assistência judiciária gratuita". 3. Sendo 

assim, na liquidação se verificará o "quantum" da sucumbência de cada uma das 

partes e, nessa proporção, se repartirá a responsabilidade por custas e honorários, 

ficando, é claro, sempre ressalvada, quando for o caso, a situação dos beneficiários 

da assistência judiciária gratuita, que só responderão por tais verbas, quando tiverem 

condições para isso, nos termos do art. 12 da Lei n 1.060, de 05.02.1950. 4. Agravo 

improvido. (STF - AI: 304693 DF, Relator: Min. SYDNEY SANCHES, Data de 

Julgamento: 09/10/2001, Primeira Turma, Data de Publicação: DJ 01-02-2002 PP-

00089 EMENT VOL-02055-05 PP-00973). 

 

Afinal, Júnior (2017) externa que a sentença de “créditos capazes de suportar a 

despesa” inserida na normal legal, revela somente um entendimento: que a situação financeira 

do beneficiário da justiça gratuita, quando a ele destinado por força da decisão judicial, a qual 

foi responsabilizado pelos honorários periciais ou em outro processo, deverá ele arcar com tal 

despesa processual, mitigando os cofres públicos federais. Isto é, o beneficiário da justiça 

gratuita só tolerará as citadas despesas, caso obtenha créditos, cujo montante provoque 

contundente e indiscutível mudança de sua própria condição socioeconômica. 

1.8.4 Das modificações dos Honorários Sucumbenciais 

A Lei n.º 13.467/2017 incluiu no texto legal artigo característico para a 

regulamentação de honorários advocatícios sucumbenciais na Justiça do Trabalho. 

Mencionado no art. 791-A da CLT, o citado dispositivo refere-se à significativa alteração no 

processo trabalhista, mitigando o protecionismo instrumental, sob a perspectiva de gratuidade, 
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ao estabelecer os honorários advocatícios e a sucumbência recíproca. Eis a redação do novo 

texto legal:  

 

Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos 

honorários de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o 

máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor que resultar da liquidação da 

sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o 

valor atualizado da causa.  

§1º Os honorários são devidos também nas ações contra a Fazenda Pública e nas 

ações em que a parte estiver assistida ou substituída pelo sindicato de sua categoria.  

§2º Ao fixar os honorários, o juízo observará:  

I - o grau de zelo do profissional;  

II - o lugar de prestação do serviço;  

III - a natureza e a importância da causa;  

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.  

§3º Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência 

recíproca, vedada a compensação entre os honorários.  

§4º Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde que não tenha obtido em juízo, 

ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa, as obrigações 

decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e 

somente poderão ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em 

julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a 

situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, 

extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário 

§5º São devidos honorários de sucumbência na reconvenção. (BRASIL, 2017). 

 

Campos (2019) argumenta que a Lei n.º 13.467 promoveu impasses quanto a execução 

de direitos e garantias, esmorecendo o trabalhador ao pleitear seus direitos em Juízo, em razão 

da possibilidade de apropriar-se de um débito com o Estado através da obrigação de adimplir 

os honorários sucumbenciais, assim como, as custas processuais, deixando de postular o 

pagamento de verbas trabalhistas não honradas pelo empregador, suscitando, indiretamente, a 

insolvência de obrigações do contrato de trabalho pelo patrão. 

Do mesmo modo, Souto Maior (2017) menciona que o recente texto legal inviabiliza o 

acesso à justiça da parte hipossuficiente, uma vez o que estatui o §4º do art. 791-A da CLT, 

que fere o direito de acesso à justiça, pois anui a utilização de créditos trabalhistas de natureza 

alimentar para custear despesas processuais, sem condicioná-los à perda da condição de 

deficiência econômica, ainda que seja vencido no processo. O beneficiário da justiça gratuita 

mesmo com a obtenção em outro processo de créditos capazes de suportar as despesas 

processuais, não configura fato para a ausência da hipossuficiência. 

Por conseguinte, com o vigor da Lei n.º 13.467/2017, Teixeira Filho (2018) cita que 

contemporâneos processos surgem ao reivindicar que o reclamante tenha cautela de não 

formular pedidos temerários e, de maneira vaga, que se desobrigue do ônus da prova quanto 

aos fatos alegados no momento de ajuizamento da ação, sob pena de ser submetido a saldar os 



36 
 

honorários de advogado à parte contrária. Por iguais razões, desencadeia uma série de 

violações aos princípios constitucionais atribuídos, o que evidencia o não cumprimento de 

promessa constitucional de assistência jurídica integral e gratuita. 

Nesse diapasão, Delgado (2017) ainda reforça que a norma legal é um ultraje ao 

princípio constitucional de acesso à justiça, uma vez que a subordinação do acesso à 

jurisdição ao pagamento de custas processuais por beneficiários da justiça gratuita, é uma 

rejeição do princípio à uma parcela significativa de sujeitos que a garantem.  

1.9 A FIGURA DO HIPOSSUFICIENTE NO ALCANCE DO ACESSO JURISDICIONAL 

A Lei 13.467/2017 desencadeou várias mudanças que afetam as relações entre 

empregadores e empregados, além de transformações que abrangem as relações sindicais, 

férias, jornada de trabalho, remuneração e plano de carreira, bem como, determinadas 

ocorrências que envolvam aspectos judiciais decorrentes de reclamações trabalhistas, tais 

quais das restrições às interpretações feitas pela Justiça do Trabalho. 

Em tocante distinto, Fux (2004) ensina: 

 

O direito de agir, isto é, o de provocar a prestação da tutela jurisdicional é conferido 

a toda pessoa física ou jurídica diante da lesão ou ameaça de lesão a direito 

individual ou coletivo e tem sua sede originária [...] na própria Magna Carta. (FUX, 

2004, p.125) 

 

Certifica-se, portanto, que a garantia dos direitos fundamentais promove a equidade 

processual, de modo que proporcione justiça aos mais distantes dela, para a tão fantasiosa 

efetivação da cidadania ao garantir o acesso à justiça para todos os indivíduos, sem embargo 

de sua condição financeira, de forma rápida, eficiente e honesta.  

Tal perspectiva reproduz a hipótese de que a reforma trabalhista irá diminuir o poder 

de influência da Justiça do Trabalho e dificultar o acesso jurisdicional aos hipossuficientes, 

tendo em vista que a reforma possui cunho mais favorável para os interesses dos patrões e não 

dos empregados. Conforme Martinez (2018), este define: 

 

A manutenção de serviços de assistência judiciária era um dever jurídico das 

entidades sindicais apenas para com seus associados com fulcro no art. 514, b, da 

CLT. Esse dever foi ampliado pela Lei n. 5.584/70, que, no art. 14, previa que a 

assistência judiciária constante da Lei n. 1060, de 5 de fevereiro de 1950, além de 

ser prestada para com os seus associados, seria prestada pela entidade sindical 

profissional em favor de qualquer trabalhador que percebesse salário igual ou 

inferior ao dobro do mínimo legal. Assegurou-se, porém, igual benefício ao 

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/Lei-13467-2017.htm
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trabalhador de maior salário que provasse que sua situação econômica não lhe 

permitiria demandar, sem prejuízo do sustento familiar (MARTINEZ, 2018, p. 961). 

 

A classe trabalhista uniu-se com o propósito de colaborar com o progresso econômico 

e social decorrente de seu trabalho. O basilar objetivo era a constituição de normas que lhes 

permitissem negociar o atendimento de suas necessidades com o empregador. 

Logo, a força motriz do Direito do Trabalho será a proteção do trabalhador na relação 

de trabalhista, mas as alterações da Lei vigente mudam essa ideologia devido ao fato de que a 

reforma trabalhista institui um marco regulatório para as relações de trabalho 

excepcionalmente favorável aos interesses das empresas.  

Para fins jurídicos, Luz (1999), define o hipossuficiente como o sujeito de ínfimos 

recursos econômicos, de pobreza observada, que deve ser auxiliado pelo Estado, devendo 

este, promover lhe assistência jurídica. No entanto, o hipossuficiente deve ser identificado de 

maneira particular, isto é: caso a caso. 

Souza (2003) afirma que é válido ratificar que existe uma contínua necessidade de 

identificação de quem seria o hipossuficiente, com o objetivo de obter a tão procurada 

equidade. Na esfera do devido processo legal, a título de exemplo, quando apontado o 

hipossuficiente econômico, o Estado assegura que este obtenha instrumentos para restar 

equiparada a parte contrária, ou seja: garante que o sujeito disponha da “paridade de armas” 

processual, afastando assim, a ausência de subsídios que impeça o alcance de seus direitos. 

 Impende destacar que todos exerçam de forma igual o direito à cidadania prevista nos 

preceitos normativos de caráter essenciais de nosso Estado de Direito, sem permitir que a 

insuficiência econômica, cultural ou quaisquer que sejam, interfiram na aplicação destes 

preceitos, o que permite que todos tenham de forma igualitária os mesmos direitos, evitando 

assim, que a hipossuficiência preencha todas as características que compõe um sujeito e, que 

impeça este de gozar de suas garantias. 

Nesse sentido, nota-se que entre os meios de acesso à justiça promovida pelo Estado, é 

fundamental que haja um domínio sob as carências enfrentadas pelo sujeito na sua qualidade 

de hipossuficiente. Ao analisar o fato e identificar o erro, deve o Estado reaver instrumentos 

que os supra individualmente, uma vez que a hipossuficiência nem sempre está vinculada à 

falta de recursos, mas também, à escassez de conhecimento jurídico sobre seus direitos e 

garantias. 
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1.10 A INSTITUIÇÃO DO JUS POSTULANDI 

A atual redação trazida pela Lei n.º 13.467/2017 não modificou o instituto do jus 

postulandi, ainda que a mencionada Lei não tenha alterado o dispositivo legal, tal instrumento 

corrobora com a efetivação do acesso à justiça pelo empregado. Nessa perspectiva o artigo 

alude: 

 

Art. 791 - Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente 

perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final. 

§1º - Nos dissídios individuais os empregados e empregadores poderão fazer-se 

representar por intermédio do sindicato, advogado, solicitador, ou provisionado, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

§2º - Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a assistência por advogado. 

§3º A constituição de procurador com poderes para o foro em geral poderá ser 

efetivada, mediante simples registro em ata de audiência, a requerimento verbal do 

advogado interessado, com anuência da parte representada. (Incluído pela Lei nº 

12.437, de 2011) (BRASIL, 1943) 

 

O instituto do jus postulandi trata-se da possibilidade atribuída às partes litigantes de 

postularem em juízo, sem a tutela de um advogado ou de qualquer outro profissional 

competente, exercendo, pessoalmente, todos os atos processuais precisos durante a demanda 

processual. O citado instituto é caracterizado por Menegatti (2011), nos seguintes termos:  

 

Postularem em juízo pessoalmente, sem a necessidade de se fazerem acompanhar de 

um defensor, para praticar todos os atos processuais inerentes à defesa de seus 

interesses, incluindo-se a postulação ou a apresentação de defesa, requerimento de 

provas, interposição de recursos entre outros atos típicos do inter procedimental 

previsto em lei e aplicável aos diversos ramos do Judiciário (MENEGATTI, 2011, p. 

19). 

 

Conforme clarifica ainda Menegatti (2011), o jus postulandi não se implica com a 

capacidade postulatória, pois apesar do supracitado instituto oferecer às partes a possibilidade 

de operarem diretamente em juízo, sem o suporte de advogado, a referida prerrogativa não 

lhes assevera a denominada “capacidade postulatória”, uma vez que tal matéria é privativa 

dos profissionais habilitados.  

Com efeito, a doutrina aborda nos termos de Barros (2018) que o instituto do jus 

postulandi não é mais coadunável com a Justiça do Trabalho, a qual dispõe de um alicerce 

complexo e característico, tendo em vista que a dispensa do advogado causa prejuízos à parte 

litigante. No entanto, a singela revogação do instituto no processo trabalhista, sem a sugestão 

de uma alternativa, acabaria por promover prejuízo à parte carente sem subsídios financeiros 

hábeis para a contratação de um advogado, retardando, portanto, seu ingresso em juízo. 
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Ao que evidência Godeghesi (2009), é necessário a admissão de meios jurídicos 

paralelos no âmbito do processo do trabalho, para que o alcance da efetividade esperada, não 

afaste o alcance à aproximação jurisdicional. Por fim, frustrar a aplicabilidade do jus 

postulandi não é a alternativa mais aconselhável para que o impasse do acesso à justiça, no 

domínio trabalhista, seja solucionado. 

O princípio constitucional de acesso à justiça é violado por razões que dificultam e 

afastam o empregado da possibilidade de nomear um advogado nas circunstâncias em que o 

Estado não oferece o auxílio da Defensoria Pública, visto que a Justiça do Trabalho não 

dispõe de tal mérito. Com o objeto de evidenciar fácil interposição das partes à justiça, o 

legislador instituiu o jus postulandi como rota de transposição deste obstáculo, porém, se 

almejava oferecer suporte ao indivíduo por quem o provoca, em contrapartida, incentivou 

uma lacuna ao processo quando desprezado o fato que a parte terá que litigar, sem a clareza 

que traz um advogado. 

Resta induvidoso que o campo do direito de ação, previsto constitucionalmente e 

anteriormente evidenciado como simples garantia formal de ajuizamento de pleito, torna-se a 

tutela eficaz do direito, conforme Mallet (1996) aduz. Em remate, é indubitável que o ponto 

de partida para a observação da dispensa do auxílio do advogado deve ser, habitualmente, a 

garantia do acesso à justiça. 

1.11 DA PARIDADE DE ARMAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO 

O princípio da paridade de armas dispõe da finalidade de proporcionar as partes em 

um processo judicial, as mesmas possibilidades para a ocorrência de um processo lícito. Isto 

é: as partes envolvidas necessitam estar munida das mesmas oportunidades para a ocorrência 

do objeto julgado. O tocante princípio encontra-se previsto expressamente no CPC/15.14 

Sob a mesma ótica, Didier (2013), clarifica: 

 

Os sujeitos processuais devem receber tratamento processual idêntico; devem estar 

em combate com as mesmas armas, de modo a que possam lutar em pé de igualdade. 

Chama-se a isso de paridade de armas: o procedimento deve proporcionar às partes 

as mesmas armas para a luta. O processo é uma Juta. A garantia da igualdade 

significa dar as mesmas oportunidades e os mesmos instrumentos processuais para 

que possam fazer valer os seus direitos e pretensões, ajuizando ação, deduzindo 

resposta etc. Como explica Chiavario, essa paridade de armas entre as partes não 

implica uma identidade absoluta entre os poderes reconhecidos às partes de um 

                                                           
14Art. 7º. É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 

processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz 

zelar pelo efetivo contraditório. 
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mesmo processo e nem, necessariamente, uma simetria perfeita de direitos e 

obrigações. O que conta é que as diferenças eventuais de tratamento sejam 

justificáveis racionalmente, à luz de critérios de reciprocidade, e de modo a evitar, 

seja como for, que haja um desequilíbrio global em prejuízo de uma das partes 

(DIDIER, 2013, p. 69). 

 

Mediante o exposto, Pozzetti (2017) analisa que a paridade de armas no campo do jus 

postulandi na Justiça do Trabalho, evidencia um precário exercício, pois o processo 

trabalhista contemporâneo, hermético como demonstra ser, obriga que a parte que deseja 

confrontá-lo esteja regularmente assistida por um advogado, uma vez que, sozinho, o 

empregado que usufruir do jus postulandi não terá maiores chances para lograr êxito na 

demanda judicial. 

Por seu turno, Silva (2017) ainda corrobora que as razões pelos quais o empregado não 

teria chances para a efetivação da demanda, corresponde ao empregador que dispõe da 

condição de contratar um advogado para representá-lo no pleito. O empregador irá usufruir 

dos meios judiciais habituais ao contratar um advogado, enquanto o empregado, o qual 

usufrui do jus postulandi, não usufruirá do mesmo acesso, considerando a complexidade das 

normas processuais trabalhistas. 

Em razão do exposto, nota-se que o instituto do jus postulandi na Justiça do Trabalho, 

ainda que constituído para promover a aptidão do acesso ao judiciário trabalhista, acaba por 

postergar o princípio da paridade de armas, ocasionando até em determinadas arbitrariedades 

nos processos em que é aplicado, em razão da ausência de assistência processual. 
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2. DOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia científica possibilita um entendimento e pesquisa do mundo, por 

intermédio da idealização do conhecimento. O conhecimento científico adquirido no 

desenvolvimento metodológico tem por objetivo explicar e arguir sobre fenômenos 

fundamentados em um ou mais pressupostos. Portanto, está diretamente relacionada a 

matérias específicas, as quais buscam explicá-las a outras circunstâncias.  

2.1 TIPO DE PESQUISA 

No intuito de realizar o presente trabalho, fez-se uso da pesquisa exploratória, que 

dispõe da finalidade de evidenciar uma visão mais ampla e mais próxima sobre determinado 

fato, ancorada no aparato documental bibliográfico como livros, revistas, teses, artigos e a 

legislação específica em si, ao evidenciar uma visão geral e mais próxima sobre determinado 

fato, através de pesquisas e revisões de literaturas, discussões, análise de exemplos que 

desenvolvam o entendimento, dentre outros procedimentos que clarificam o problema 

averiguado. 

Nesse sentido, em seus termos, Gil (2008) externa o objetivo da pesquisa exploratória: 

 

As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais 

precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. De todos os tipos de 

pesquisa, estas são as que apresentam menor rigidez no planejamento. 

Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e documental, entrevistas não 

padronizadas e estudos de caso. Procedimentos de amostragem e técnicas 

quantitativas de coleta de dados não são costumeiramente aplicados nestas pesquisas 

(GIL, 2008, p. 27). 

 

Logo, o levantamento doutrinário e jurisprudencial trabalhista efetuado, proporciona 

elucidar e reproduzir ideias instituídas a partir da problematização do tema, pois os reflexos 

que a Lei n.º 13467/2017 provocou ao trabalhador na busca pelo Poder Judiciário, por meio 

das alterações promovidas na legislação trabalhista que modifica as relações de trabalho entre 

empregador e empregado, demonstra a sua inconstitucionalidade, a qual afasta o empregado 

do efetivo acesso à justiça. 
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2.2 MÉTODO DE ABORDAGEM 

Em que pese o método de abordagem, optou-se pela qualitativa, no sentido de analisar 

a aplicação da Lei que altera os dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 

seus resultados na sociedade, quando refletido em uma classe necessária para o 

desenvolvimento do país, cujo seus direitos e garantias são desprezados pelo legislador.  

Tal compreensão sobre a necessidade do esclarecimento e entendimento acerca da 

finalidade da abordagem qualitativa é exteriorizada por Bogdan (apud TRIVIÑOS, 1987), no 

seguinte pressuposto: 

 

A pesquisa qualitativa é descritiva, pois se preocupa em descrever os fenômenos por 

meio dos significados que o ambiente manifesta. Assim, os resultados são expressos 

na forma de transcrição de entrevistas, em narrativas, declarações, fotografias, 

desenhos, documentos, diários pessoais, dentre outras formas de coleta de dados e 

informações. (BOGDAN apud TRIVIÑOS, 1987) 

 

Desse modo, o citado método procurou descrever como a aplicação da Lei n.º 

13467/2017 afeta certo grupo de trabalhadores menos favorecidos, através de sanções 

processuais discrepantes que foram designadas durante e, após o ajuizamento de ações feitas 

pelos reclamantes, o que por consequência, torna o judiciário objeto de temor quando buscado 

por tais classes ao reclamar pelos seus direitos e garantias lesadas na relação contratual. 

2.3 FERRAMENTA DE PESQUISA REALIZADA 

A presente pesquisa adotou o procedimento bibliográfico, haja vista o amplo estudo de 

livros, artigos científicos, jurisprudência, leis e websites das entidades que tratam do assunto. 

Através da pesquisa bibliográfica houve o levantamento de nomes como Mauro Cappelletti e 

Garth Bryant, os quais externam que o princípio constitucional de acesso à justiça sofreu 

diversas mutações e, atualmente, não poderá se limitar ao direto formal do indivíduo de 

acessar a jurisdição.  

No mesmo sentido, há a linha doutrinaria de Mauro Schiavi, o qual aborda que a 

existência de efetividade no acesso à Justiça do Trabalho deverá ser formada por princípios e 

regras justas e razoáveis que possibilitem não só o ajuizamento de novas ações, mas também, 

respaldar-se na possibilidade da cooperação adequada do juízo para que ocorra um 

provimento jurisdicional coerente com os valores sociais. 
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Haverá também a contribuição doutrinária de Watanabe, Druck e Santos que 

evidenciam as ideias sobre o enfraquecimento do empregado face ao empregador, o que torna 

a possibilidade de desigualdade social mais concreta e se solidifica ainda mais, provocando o 

aumento do desemprego, da precarização do trabalho, da pobreza, da desigualdade e da 

exclusão social. 

Assim como Karl Marx e Ricardo Antunes, que apesar do lapso temporal significante, 

ainda abordam no mesmo sentido os malefícios da precarização social do trabalho, tal qual o 

aumento desse objeto de desvalorização ao princípio da dignidade da pessoa humana. 

Por fim, Christiano Augusto Menegatti e Didie Jr., os quais abordam o instituto do jus 

postulandi e o princípio da paridade de armas, elucidado nessa pesquisa como meios, não tão 

efetivos, de suporte ao sujeito que não possui subsídios para custear um advogado ao pleitear 

demanda na Justiça do Trabalho. 

A reunião destas fontes tem por objetivo evidenciar de que maneira a reforma 

trabalhista afeta uma classe visivelmente negligenciada em solo brasileiro, principalmente ao 

aceitar ter determinados direitos violados para não perder sua única fonte de renda, 

ocasionando em situações precárias a este sujeito, tal qual em oprimi-lo ao ponto de se negar 

contestar por seus direitos violados, além de constatar os institutos existentes que protegem o 

trabalhador na demanda processual. 
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3. DA ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Refere-se a uma pesquisa bibliográfica, a qual constatou os resultados analisados por 

meio de análise documental, usufruindo da coleta de informações através de aparatos 

informativos sobre o tema. Os dados averiguados desenvolvem uma reflexão, não somente 

fundamentada em leis, mas na doutrina, cuja hermenêutica exibida, auxilia a interpretação 

cabível a cada caso concreto. 

A coleta de dados fomenta, inicialmente, sobre as resoluções que a Lei n.º 13467/2017 

trouxe ao modificar o vínculo estabelecido pela Justiça do Trabalho e trabalhador, quanto à 

procura por soluções de caráter empregatício e, afastando o princípio constitucional de acesso 

à justiça, além de restar prejudicado o instituto do Direito do Trabalho, fruto de uma ampla e 

longa luta de movimentos sociais pelos direitos trabalhistas. 

Em julho de 2017, o presidente à época do fato promulgava a Lei n.º 13.467/2017. A 

legislação foi reconhecida pelo Congresso Nacional, sob a divergente promessa de 

“modernização” da norma trabalhista e da otimização da economia. Atualmente, o Brasil 

passou a registrar percentuais elevados de taxa de desemprego, tal qual o surgimento do 

trabalho informal, alinhando um quadro de cabal de precarização dos elos empregatícios. 

Vulneráveis a superexplorações, os empregados dispõem de um acesso limitado ao Poder 

Judiciário, sob pena de ter que pagar volumosos honorários advocatícios, caso seus litígios 

não sejam admitidos.  

O projeto foi amparado pelas elites econômicas do país para expandir a força do 

trabalho, de maneira a preencher os prejuízos causados pela crise internacional de 2009, com 

resultados que ainda perduram. O termo “precarização” é um eufemismo para a majoração da 

exploração, sem a satisfação dos direitos sociais. No ramo jurídico é evidente que o que foi 

previsto inicialmente, se consumou, uma vez que se nota a abjeção da condição humana da 

classe trabalhadora. 

É perceptível a “quietude” e a “cumplicidade” das instituições jurídicas, visto que 

passaram a declarar a constitucionalidade de algumas redações legais que são abertamente 

inconstitucionais. A reforma simboliza um “massacre” as garantias sociais aos mais afetados 

pela reforma, sob a ótica dos princípios constitucionais, dos direitos humanos e trabalhistas.  

A dilatação da ocupação desde a aprovação da reforma evidencia o aumento de 

funções precárias de trabalho, resultando na ausência de vínculos e direitos trabalhistas e 

previdenciários. Como não são vistos como assalariados, ainda que cumpra as jornadas de 

trabalho, o empregado não usufrui do direito a receber o décimo terceiro, férias ou quaisquer 



45 
 

benefícios previstos pela CLT. Nesse sentido, quando aprovada a Lei n.º 13.467/17, 

patenteou-se um instantâneo retrocesso social, inédito na lenta história de afirmação dos 

direitos sociais em terra pátria. (KREIN, GIMENEZ e SANTOS, 2018, p.11) 

Ademais, há uma série de questionamentos e posições desfavoráveis à reforma, que 

ainda perduram, sob o argumento de que se tratava de uma medida para acabar com os 

direitos empregatícios do operário e, dificultando determinados acessos ao Poder Judiciário 

para o ajuizamento de ações de caráter trabalhista.  

Vale destacar que a supracitada Lei torna-se ilegítima, e por ser considerada como tal, 

não deve ser aplicada, pois melhor se identifica como um atentado à ordem democrática e 

como uma ofensa ao projeto constitucional baseado na proteção da dignidade, dos valores 

sociais do trabalho e da livre iniciativa, da prevalência dos Direitos Humanos, da função 

social da propriedade, da melhoria da condição social dos trabalhadores, da política do pleno 

emprego e da economia regida sob os ditames da justiça social. (SOUTO MAIOR e SOUTO 

SEVERO, 2017, p. 290) 

Em contrapartida, o Ministro Ives Gandra Martins Filho, presidente do TST, adverte 

que juízes e fiscais da lei, que alegam inconstitucionalidade a citada reforma e retardam o 

descumprimento de tal normal legal, irão acabar com a Justiça do Trabalho se passarem a 

contrariar a modernização da legislação. O Ministro ainda menciona que a reforma majorou 

os índices de emprego e atenuou o vínculo entre empregado e patrão. Por fim, defende que o 

atual regime abrange toda a classe trabalhista. 

Aponta-se que a resposta das adversidades econômicas passou a ser considerada 

somente a partir do propósito da obrigação de diminuir as despesas, por intermédio do 

afastamento de direitos trabalhistas ao averiguar que a coleta de dados econômicos continuava 

obtendo resultados inferiores. Observou-se, portanto, que a cada órbita de crise face à 

necessidade de impor nova redução de direitos, agrava para mais, as transgressões a respeito 

dos direitos sociais e econômicos. 

Logo, os reflexos das alterações comprovam o caimento energético do percentual de 

ajuizamento de ações em mais de 50% nos primeiros meses e, em torno de 36% no balanço de 

um ano de vigência da reforma. O que indica o receio do empregado em ajuizar ações na 

Justiça do Trabalho, como se já não bastasse o processo para comprovar a ausência de 

subsídios para arcar com as custas processuais, ainda há a eventualidade de alimentar dívidas 

em ocorrência de condenação, assim como, ao pagamento de honorários sucumbenciais, 

honorários periciais, ou ainda, de ser impedido de ajuizar nova ação, em razão da ausência da 

parte na primeira audiência, caso não ofereça argumento plausível para tal. 
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No tocante a precarização social do trabalho, com o processo de mudança estrutural no 

sistema capitalista, a manifestação de contemporâneas formas de emprego busca estabelecer 

competitividade às empresas por intermédio da flexibilização das relações de trabalho.  

Sob essa recente valia do capitalismo, as companhias inauguraram um processo de 

reestruturação com enfoque em uma revolução tecnológica de parâmetro microeletrônico. 

Esse fato passou a coordenar a difusão de um novo padrão tecnológico que habilitou o acesso 

da fase de mecanização e automação rígida à etapa de automação flexível, modelo 

característico pós-fordista. 

Pochmann (2001) crê que a terceirização e a flexibilização da economia são os 

causadores dos impactos significativos no mercado do trabalho. Ao que cita o autor, é notória 

a existência simultânea e combinada do desemprego em larga escala, da ausência de 

assalariamento e, da geração de postos de trabalho precários. Cumpre ressaltar que, além da 

diminuição dos postos de trabalho e do aumento do desemprego, as possibilidades de 

aquisição pelo mercado de trabalho, através de empregos assalariados regulamentados, 

aumentam as alternativas de inserções em posições mais precárias.  

Quanto Antunes (1995), o autor relembra que, embora o trabalho precário sempre 

existisse no sistema capitalista, a precariedade transfigurou-se, pois passou a ocupar um lugar 

estratégico na congruência de dominação no vigente sistema. Negou-se de ser um objeto 

periférico ou residual, para se institucionalizar em todo o globo. A precarização, dessa forma, 

deve ser compreendida como algo inserido em um cenário liberalizante que procura, dentre 

outras coisas, transmitir responsabilidades, antes do empregador, ao empregado. 

No país, a conceituação de precariedade do trabalho está vinculada à informalidade, 

destacando tanto às formas e relações de empregatícias não assalariadas, tais como o trabalho 

autônomo e os pequenos negócios individuais, como ao trabalho assalariado não tutelado, sem 

carteira de trabalho assinada. No decurso de um lapso temporal, a definição de precariedade 

do trabalho, sem ter um fundamento sociológico corrente, esteve conectada sobre 

marginalidade e informalidade efetuadas pela sociologia latino-americana na década de 70, a 

qual era amparada pelo sociólogo Lucio Kowarick15.  

A saber, tais conhecimentos, ao centrarem seu interesse sobre a dinâmica de 

desenvolvimento capitalista de países periféricos, buscavam identificar a limitada aptidão do 

processo de modernização em integrar a maior parte da população trabalhadora às atuais 

relações de trabalho, afastando-a da circunstância de “massa marginal”. 

                                                           
15KOWARICK, Lucio. Capitalismo e marginalidade na América Latina. São Paulo: Paz e Terra, 1975. 187 p. 
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A flexibilização dos métodos de trabalho, contratação e direitos trabalhistas, assim 

como a redução de salário e benefícios, procura replicar a possibilidade das organizações em 

reduzir seus custos com mão de obra e dispor de menores responsabilidades em relação aos 

trabalhadores. Se por um lado há a inquietante evolução da precarização, através de contratos 

temporários, terceirizações, há em outro, a progressiva corrente individualista, a qual os 

empregados não reconhecem a si mesmos enquanto classe detentora de poder, para 

protestarem pela conquista e vigência dos seus direitos. O individualismo é um dos juízos da 

sociedade capitalista neoliberal, suportado nas propriedades privadas, e concepções de vida 

baseadas na superação da concorrência e dos embaraços do mercado (ANTUNES, 2015; 

MARX, ENGELS, 2010). 

Diante disso, os danos para o trabalhador não se limitam somente à esfera física e 

social, mas também ao plano mental, a ocorrência frequente de transtornos mentais e 

síndrome de Burnout desenvolvidos por intermédio da excessiva demanda e precariedade, 

evidencia um novo contexto social do trabalho, a qual fixa no imaginário social a ideia de 

descartabilidade das pessoas, de naturalidade da insegurança e da competição de todos contra 

todos, baseada na fragilização das relações, nas rupturas de trajetórias profissionais e na perda 

da perspectiva de carreira e, sendo assim, tal precarização irá proporcionar para mais a 

debilitação da saúde mental dos empregados. (FRANCO, DRUCK, SILVA, 2010, p. 232) 

A priori, por diversas vezes o princípio do jus postulandi é inquirido ao se tratar de sua 

efetividade, uma vez que é expresso que na fase recursal, a parte é obrigada a constituir um 

causídico para lhe representar no litígio. A constituição do aprazado instituto deu-se em razão 

de sua natureza benéfica quando oferece à parte hipossuficiente a capacidade de atuar em 

causa própria na Justiça do Trabalho, dentro dos requisitos estabelecidos, na ocasião em que 

não é possível o empregado custear as despesas de um advogado particular.   

Ainda que o princípio evidencie um método favorável para àquele que busca meios 

para usufruir do acesso ao Poder Judiciário, a doutrina predominante compreende que a 

função do jus postulandi no âmbito trabalhista, pode estorvar a manutenção processual, visto 

que o reclamante não dispõe da mesma capacidade técnica de um advogado, o que poderá 

ocasionar em determinados erros, inclusive a não observância de algum direito e até mesmo 

de um prazo processual. 

Conforme Martins (2010) esclarece, a ausência do advogado provoca desequilíbrio 

entre as partes, pois ele é o indivíduo hábil para solucionar qualquer demanda na área jurídica. 

Todavia, o doutrinador segue ratificando que o método mais viável seria se a 

mencionada assistência fosse oferecida pelo próprio Estado. 
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No entanto, alguns doutrinadores acastelam a plena eficácia do jus postulandi em face 

ao art. 133 da CF/8816, pois capacidade postulatória é prevista em lei e existe para ser 

utilizada por àqueles que dela precisem. Costa (1995) versa nos seguintes termos tal 

entendimento: 

 

O jus postulandi do processo trabalhista não conflita com o artigo 133 da 

Constituição de 1988, pois ele apenas reconheceu a natureza de direito público da 

função de advogado, sem criar nenhuma incompatibilidade com as exceções legais 

que permitem à parte ajuizar, pessoalmente, pleitos perante os órgãos do Poder 

Judiciário (COSTA, 1995, p. 10). 

 

Outrossim, o advogado é o único habilitado, capaz de oferecer suporte e dar 

seguimento ao processo, para que este caminhe até a sua finalidade de forma eficaz. Apesar 

de que o instituto do jus postulandi seja um direito alcançado pela classe trabalhadora e por 

facilitar o acesso de sujeitos hipossuficientes à justiça, demonstra que não havendo uma 

conciliação prévia em juízo ou quando o réu decidir por não cumprir com a instrução 

sentencial, a parte que postula sozinha terá que constituir um advogado, pois não é hábil 

recorrer a uma instância superior sem a capacidade deste. 

De aduzir-se, em conclusão, que o jus postulandi surgiu com a necessidade de 

democratizar o acesso à justiça, com a priori intenção de diminuir os desequilíbrios sociais 

existentes, no tocante à prestação jurisdicional, sendo fundamentado no princípio da equidade, 

visando conferir tratamento justo e igualitário entre as partes processuais, de modo em que a 

lei deva tratar todos os indivíduos de forma isonômica, na medida de suas igualdades.  

                                                           
16Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 

manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo desta pesquisa foi realizar um estudo, inicialmente, sobre o processo de 

precarização no vínculo entre empregado e empregador até a modificação de normas legais 

que transforma o acesso à justiça em um objeto de mero temor para àquele que a procura, a 

partir da promulgação da Lei n.º 13.467/2017. Para além, houve a análise das violações ao 

princípio constitucional pela atual reforma, visto que a rigidez dos requisitos estabelecidos 

para a concessão da gratuidade judiciária, afasta o operário da Justiça do Trabalho e os 

instrumentos oferecidos para auxiliar o empregado na lide trabalhista.  

Com base nos dados coletados, o material demonstra que a nominada reforma, 

retardou as fulcrais possibilidades de ajuizamento de ação por intermédio do trabalhador, 

quando se encontram em um cenário de precarização, pois contraria o empregado à 

possibilidade de pagar pelas custas processuais, além de ser inconstitucional tais efeitos, 

quando distanciada a citada norma constitucional. A hipótese se confirma a partir da evidente 

queda de números de reclamações trabalhistas na Justiça do Trabalho, assim como, denota-se 

que muitos operadores do direito se recusam a aplicar os requisitos da Lei n.º 13.467/2017 por 

se tratar de matéria inconstitucional ao exercício pleno e eficaz de acesso à justiça.  

Por fim, entende-se que o objetivo desta pesquisa foi alcançado, visto que foi 

elaborado uma breve análise de discussões contrárias à reforma, assim como evidenciou os 

argumentos de seus defensores. Os resultados comprovam que os impactos da reforma 

constatam que não houve somente um agravo da precarização das relações de trabalho, mas, 

no tocante as hipóteses processuais significativas que simbolizam a proteção dos dispositivos 

constitucionais que potencializa o acesso à justiça, na certificação dos direitos sociais e 

trabalhistas. Portanto, a reforma trabalhista estabelece um obstáculo impraticável para muitos: 

o temor de custear despesas processuais, em virtude de a parte não dispor de subsídios para 

tal, causando frustração àquele que pretende provocar o judiciário.  

 

 

 

 

 

 



50 
 

REFERÊNCIAS 

ALVES, Giovanni. O novo (e precário) mundo do trabalho: reestruturação produtiva e 

crise do sindicalismo. São Paulo: Boitempo, 2000. ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? 

Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho. São Paulo: Cortez, 

2015. (Edição especial de 20 anos.) 

 

ANTUNES, R. Dimensões da precarização estrutural do trabalho. In: DRUCK, G.; FRANCO, 

T. (Org.). A perda da razão social do trabalho. São Paulo: Boitempo, 2007 

 

ANTUNES, R. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 

mundo do trabalho. São Paulo: Cortez, 1995. 

 

BALIBAR, Etienne. Masses, Classes, and Ideas. Trans. By James Swenson. London: 

Routledge, 1994. 

 

BARROS, Anna Flávia Magalhães de Caux; PINTO, Mariana Lamego de Magalhães. O jus 

postulandi e o acesso à justiça no processo do trabalho. Disponível em: <http://www. 

publicadireito.com.br/artigos> Acesso: 28/06/2021. 

 

BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e Processo. Influência do Direito Material 

sobre o Processo. 2ª ed., São Paulo: Malheiros, 1999. 

 

BOURDIEU, P. A precariedade está hoje por toda parte. Rio de Janeiro: Ed. Jorge Zahar, 

1998, p. 119-127. 

 

BRASIL. Código de Processo Civil de 2015. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm> Acesso em: 

25/08/2021. 

 

BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho de 1943. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm> Acesso em: 24/08/2021. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 

26/08/2021. 

 

BRASIL. Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. Altera a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT). Diário Oficial da União, Brasília, 2017. 

 

CAMPOS, A. et al. Instituições trabalhistas e produtividade do trabalho: uma análise do 

caso brasileiro. [s.l.]: [s.n.], 2017. Mimeo. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


51 
 

CAMPOS, Marlon Iuri dos Santos. Acesso à Justiça Após a Reforma Trabalhista: 

mitigação da concessão dos benefícios da justiça gratuita. 2020. 26 f. TCC (Graduação) - 

Curso de Direito, Rede Doctum de Ensino Unidade Serra - Es, Espírito Santo, 2020. 

 

CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e a teoria da constituição. 7ª ed., 

Coimbra: Almedina, 2003. 

 

CAPPELLETTI, Mauro, GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Fabris, 1998. 

 

DELGADO, Mauricio Godinho. DELGADO, Gabriela Neves. A reforma trabalhista no 

Brasil: com os comentários à Lei 13.467/2017. São Paulo: LTr, 2017. 

 

DIDIER JR. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, 

parte geral e processo de conhecimento. Salvador: Jus Podivm, 2013. V.1. 

 

DRUCK, G. A precarização social do trabalho no Brasil: uma proposta de construção de 

indicadores. Salvador: CRH/UFBA/CNPq. Projeto de Pesquisa Bolsa Produtividade do 

CNPq, 2007/2010 (mimeo). 

 

DRUCK, Graça. Trabalho, precarização e resistências: novos e velhos desafios? Caderno 

CRH, Salvador, v. 24, n. spe 01, p. 37-57, 2011. 

 

DRUCK. A precarização social do trabalho no Brasil. Alguns indicadores. In: ANTUNES, 

Ricardo. (Org). Riqueza e miséria do trabalho no Brasil II. São Paulo: Boitempo, 2013. 

Cap. 4, p. 55-73. 

 

DRUCK; FRANCO, Tânia (Org.). A perda da razão social do trabalho: terceirização e 

precarização. São Paulo: Boitempo, 2007. 240 p.  

 

DRUCK; FRANCO, Tânia. Trabalho, precarização e resistências. Caderno CRH, Salvador, 

n. spe 01, v. 24, p.35- 55, 2011 

 

FIGUEIREDO, Alcio Manoel de Sousa. Acesso à Justiça: uma visão socioeconômica. 

Revista da Faculdade de Direito da UFRGS, v. 21, Março/2002. ISSN:0104-6594. 

 

FRANCO, T; DRUCK, G. O trabalho contemporâneo no Brasil: terceirização e 

precarização. In: SEMINÁRIO FUNDACENTRO. Salvador, 2009. (mimeo). 

 

FUX, Luiz. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 41. 

 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 



52 
 

GODEGHESI, Luiz Henrique Simão. A ampliação da competência da Justiça do Trabalho 

e seus impactos no "jus postulandi". 2009. Dissertação (Mestrado em Direito do Trabalho) - 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009. Disponível em: 

<https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2138/tde-01102009-164112/pt-br.php> Acesso em: 

31/08/2021. 

 

GORZ, André. O imaterial: conhecimento, valor e capital. São Paulo: Annablume, 2005. 

p.108. 

 

HARVEY. D. A condição pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1992. 349 p. 

 

KOWARICK, Lucio. Capitalismo e marginalidade na América Latina. São Paulo: Paz e 

Terra, 1975. 187 p. 

 

KREIN, José Dari. GIMENEZ, Denis Maracci. SANTOS, Anselmo Luis dos. Dimensões 

críticas da reforma trabalhista no Brasil. Organizadores: José DariKrein, DenisMaracci 

Gimenez, Anselmo Luis dos Santos. Campinas, SP: Curt Nimuendajú, 2018. 

 

LUZ. Valdemar P. da. Manual do advogado. 13. ed. Porto Alegre: Sagra Luzzatto, 1999. 

 

MAIOR, Jorge Luiz Souto. SEVERO, Valdete Souto. O acesso à Justiça sob a mira da 

reforma trabalhista – ou como garantir o acesso à Justiça diante da reforma 

trabalhista. REVISTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 3ª REGIÃO. Belo 

Horizonte.       Biênio 2016/2017. Disponível em:< 

https://www.trt3.jus.br/escola/download/revista/REVISTA-TRT3-Edicao-Especial-Reforma-

Trabalhista.pdf>. Acesso em 26/08/2021. 

 

MALLET, Estevão. Acesso à Justiça no Processo do Trabalho. Revista LTr, São Paulo. v. 

60, n. 11, p. 1469-1473, nov. /1996. 

 

MARANHÃO, Ney; TUPINAMBÁ, Pedro Tourinho; COORDENADORES. O Mundo do 

Trabalho no Contexto das Reformas: análise crítica: homenagem aos 40 anos da 

AMATRA. São Paulo: Ltr, 2017. 

 

MARINONI. Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do Processo do 

Conhecimento. 4. ed. ver. atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005. p. 

32. 

 

MARTINEZ, Luciano. Curso de direito do trabalho: relações individuais, sindicais e 

coletivas do trabalho/ Luciano Martinez – 9.ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 1037 

p. 

 

MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. São Paulo: Abril cultural, 1983. v. 1, 

t. 1, 302 p. v. 2, t. 2, 308 p. 



53 
 

 

MENEGATTI, Christiano Augusto. O jus postulandi e o direito fundamental de acesso à 

justiça. São Paulo: LTR, 2011. 

 

MIESSA, Élisson, CORREIA, Henrique, MIZIARA, Raphael, LENZA, Breno. CLT 

Comparada com a Reforma Trabalhista. Jus Podivm, Salvador, 2018. 

 

MIGLIAVACCA, Luciano de Araújo. O direito fundamental à razoável duração do 

processo e a sua concretização pela pro atividade judicial em busca da efetividade da 

prestação jurisdicional. 2012. Dissertação (Mestrado) – Curso de Direito, Universidade de 

Santa Cruz do Sul – Unisc, Santa Cruz do Sul, 2012. 

 

MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Comentários à Constituição de 1967 com a 

Emenda nº 1 de 1969. 2.ed. rev. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1979. Tomo V. 

 

MOURA, Fernando Galvão. Celeridade Processual: Direito e Garantia Fundamental. A 

positivação de Princípios Constitucionais. Disponível 

em: <http://www.feb.br/index.php/institucional/down/doc_details/341-celeridade-processual-

direito-e-garantia-fundamental-a-positivacao-de-principios-constitucional> Acesso em: 01 de 

agosto de 2021. 

 

NERY JUNIOR, Nelson. Código de processo civil comentado. 17.ed. São Paulo: RT, 2018. 

 

PASOLD, Cesar Luiz. Função Social do Estado Contemporâneo. 3.ed. rev. atual. amp. 

Florianópolis: OAB/SC Editora coedição Editora Diploma Legal. 2003. 

 

PAULO NETTO, J.; BRAZ, M. Economia Política: uma introdução crítica. São Paulo: 

Cortez, 2006. 

 

PEREIRA, Tiago. Após quatro anos, ‘reforma’ trabalhista levou ao ‘massacre’ dos 

trabalhadores. Rede Brasil Atual, São Paulo, 31/07/2021. Disponível em: 

<https://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2021/07/apos-quatro-anos-reforma-trabalhista-

levou-ao-massacre-dos-trabalhadores/> Acesso em 24/08/2021. 

 

POCHMANN, M. O emprego na globalização: a nova divisão internacional do trabalho e 

os caminhos que o Brasil escolheu. São Paulo, Boitempo, 2001. 

 

SANTOS, B. de S. (1994), “O Acesso à justiça”. In. AMB (org). “Justiça: promessa e 

realidade: o acesso à justiça em países ibero americanos.” Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 

 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-

modernidade. 9.ed. São Paulo: Cortez, 2003. 

http://www.feb.br/index.php/institucional/down/doc_details/341-celeridade-processual-direito-e-garantia-fundamental-a-positivacao-de-principios-constitucional
http://www.feb.br/index.php/institucional/down/doc_details/341-celeridade-processual-direito-e-garantia-fundamental-a-positivacao-de-principios-constitucional


54 
 

 

SCHIAVI, Mauro. A reforma trabalhista e o processo do trabalho: aspectos processuais 

da Lei nº 13.467. 1ª edição – São Paulo: LTr Editora, 2017. 

 

SILVA, Luan Pessoa; POZZETTI, Valmir César. O jus postulandi na Justiça do Trabalho e 

o princípio da paridade de armas. 2017. Disponível em: 

<www.derechoycambiosocial.com> Acesso em: 29/08/2021. 

 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Honorários advocatícios e jus postulandi. Revista Nacional 

de Direito do Trabalho, Ribeirão Preto, n. 25, ano 3, p. 14, maio/2000. 

 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Honorários advocatícios no processo do trabalho: uma 

reviravolta imposta também pelo novo código civil. Revista do Tribunal Superior do 

Trabalho, Brasília, v. 69, n. 1, p. 150-157, jan./jun. 2003. 

 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz; SEVERO, Valdete Souto. O acesso à justiça sob a mira da 

reforma trabalhista: ou como garantir o acesso à justiça diante da reforma 

trabalhista. Revista eletrônica [do] Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, Curitiba, 

PR, v. 6, n. 61, p. 57-92, 2017. 

 

SOUZA, Silvana Cristina Bonifácio. Assistência Jurídica: Integral e Gratuita. São Paulo: 

Método, 2003. 

 

BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho (3ª Região). RO 0010301-97.2018.5.03.0185; 

Rel. Des. Paulo Chaves Corrêa Filho; DJEMG 06/11/2018. Disponível em: 

< https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticiasjuridicas/jurisprudencia-

do-trt-mg-pos-reforma-sobre-a-exigibilidade-dos-honorarios-advocaticios-do-beneficiario-da-

justica-gratuita> Acesso em 25 de agosto de 2021. 

 

AMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEIDA, Flávio Renato Correia de, e TALAMINI, Eduardo. 

Curso Avançado de Processo civil: teoria geral do processo e processo do conhecimento. 

v. 1, 8 ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006.  

 

WATANABE, Kazuo. “Acesso à Justiça e Sociedade Moderna”. Participação e Processo. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. 

 

 

https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticiasjuridicas/jurisprudencia-do-trt-mg-pos-reforma-sobre-a-exigibilidade-dos-honorarios-advocaticios-do-beneficiario-da-justica-gratuita
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticiasjuridicas/jurisprudencia-do-trt-mg-pos-reforma-sobre-a-exigibilidade-dos-honorarios-advocaticios-do-beneficiario-da-justica-gratuita
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticiasjuridicas/jurisprudencia-do-trt-mg-pos-reforma-sobre-a-exigibilidade-dos-honorarios-advocaticios-do-beneficiario-da-justica-gratuita

